
ADMINISTRAÇÃO E 
GESTÃO ESCOLAR 

INCLUSIVA:
APROXIMAÇÕES EPISTEMOLÓGICAS

Ulysses de Araujo Lima 
Winston Luiz Ramos de Farias 

Organizadores





Conselho Editorial

Prof. Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva - UNIDAVI
Prof. Dr.  Astor João Schönell Júnior - IFFAR
Prof. Dr. Alan Ricardo Costa - UFRR
Prof. Dr. Allan Diêgo Rodrigues Figueiredo - UESPI
Profa. Dra. Andréia Bulaty -UNESPAR
Profa. Dra. Carla da Conceição de Lima - UFVJM
Prof. Dr. Camilo Darsie de Souza - UNISC
Profa. Dra. Clarice Caldeira Leite - UFRGS
Profa. Dra. Cecilia Decarli - UFRGS
Prof. Dr. Carlos Adriano Martins - UNICID
Prof. Dr. Christian Dennys Monteiro de Oliveira - UFCE
Profa. Dra. Dayse Marinho Martins - UFMA
Prof. Dr. Deivid Alex dos Santos - UEL
Prof. Dr. Dioni Paulo Pastorio -UFRGS
Prof. Dr. Douglas Manoel Antonio de Abreu Pestana dos Santos - FASESP
Profa. Dra. Elane da Silva Barbosa - UERN
Profa. Dra. Elen Gomes Pereira - IFBA
Profa. Dra. Francielle Benini Agne Tybusch - UFN
Prof. Dr. Francisco Odécio Sales - IFCE
Prof. Dr. Francisco Ricardo Miranda Pinto - UFCAT
Prof. Dr. Gilvan Charles Cerqueira de Araújo - UCB
Prof. Dr. Ismar Inácio dos Santos Filho - UFAL
Prof. Dr. Leonardo Bigolin Jantsch -UFSM
Profa. Dra Liziany Müller Medeiros - UFSM
Profa. Dra Marcela Mary José da Silva - UFRB
Prof. Dr. Mateus Henrique Köhler - UFSM
Prof. Dr. Michel Canuto de Sena - UFMS
Profa. Dra. Mônica Aparecida Bortolotti  - UNICENTRO
Prof. Nilton David Vilchez Galarza  - UPLA
Prof. Dr. Olavo Barreto de Souza - UEPB
Prof. Dr. Rafael Nogueira Furtado - UFABC
Prof. Dr. Roberto Araújo da Silva Vasques Rabelo - UNISANTOS
Prof. Dr. Rodrigo Toledo - USCS
Prof. Dr. Rodolfo Rodrigues de Souza  - UERJ
Prof. Dr. Sidnei Renato Silveira - UFSM
Prof. Dr. Thiago Ribeiro Rafagnin - UFOB
Prof. Dr Tomás Raúl Gómez Hernández - UCLV



Editor Chefe: Ivanio Folmer
Bibliotecária: Cibele Maria Dias
Projeto gráfico e Diagramação: Gabriel Eldereti Machado
Imagem capa: www.canva.com

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Índices para catálogo sistemático:
1. Gestão escolar : Educação inclusiva 371.9

Cibele Maria Dias - Bibliotecária - CRB-8/9427

10.48209/978-65-5417-471-8

Esta obra é de acesso aberto. 
É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que citada a fonte e a autoria 

e respeitando a Licença Creative Commons indicada.

25-276230

Administração e gestão escolar inclusiva [livro
eletrônico] : aproximações epistemológicas /
(orgs.) Ulysses de Araujo Lima, Winston
Luiz Ramos de Farias. -- Santa Maria, RS :
Arco Editores, 2025.
PDF

Vários autores.
Bibliografia.
ISBN 978-65-5417-471-8

1. Educação inclusiva 2. Escolas - Administração
e organização 3. Pedagogia 4. Pessoas com
deficiência - Leis e legislação - Brasil
5. Prática de ensino I. Lima, Ulysses de Araujo.
II. Farias, Winston Luiz Ramos de.

CDD-371.9



APRESENTAÇÃO

Este livro nasce do compromisso com uma educação que respeita, aco-
lhe e valoriza a diversidade humana. Em um cenário marcado por avanços 
legais e desafios práticos, Administração e Gestão Escolar Inclusiva: Aproxi-
mações Epistemológicas propõe uma reflexão aprofundada sobre o papel das 
práticas administrativas e pedagógicas na construção de escolas verdadeira-
mente inclusivas.

A obra reúne estudos e experiências que evidenciam a importância da 
gestão escolar como agente central na garantia dos direitos educacionais de 
todos os estudantes, com foco especial naqueles que historicamente foram 
excluídos ou invisibilizados. A proposta é lançar luz sobre caminhos possí-
veis e eficazes para uma administração educacional sensível às singularida-
des e comprometida com a equidade.

Ao longo dos capítulos, são discutidas as contribuições da inspeção, da 
supervisão, da coordenação e da própria liderança escolar como elementos 
estratégicos para a efetivação da inclusão. A perspectiva adotada é a de uma 
gestão que ultrapassa a lógica burocrática e assume a responsabilidade ética 
de transformar o ambiente escolar em um espaço de pertencimento, respeito 
e oportunidades reais de aprendizagem para todos.

Esta publicação se dirige a educadores, gestores, estudantes e demais 
interessados em aprofundar seus conhecimentos sobre as práticas de gestão 
inclusiva. Mais do que oferecer respostas prontas, o livro convida à escuta, 
ao diálogo e à construção coletiva de soluções que promovam uma educação 
pública de qualidade, acessível e humanizada.
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CAPÍTULO 1
ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR E INSPEÇÃO ESCOLAR 

INCLUSIVA: ENFRENTANDO O PRECONCEITO 
CONTRA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Ulysses de Araujo LimaUlysses de Araujo Lima
Winston Luiz Ramos de FariasWinston Luiz Ramos de Farias

Doi: 10.48209/978-65-5417-471-0 Doi: 10.48209/978-65-5417-471-0 

1. INTRODUÇÃO 

A Inspeção Escolar Inclusiva desempenha um papel fundamental no 
combate ao preconceito contra pessoas com deficiência no ambiente educa-
cional. Ao focar na garantia de que escolas estejam oferecendo oportunidades 
igualitárias para todos os alunos, a inspeção inclusiva ajuda a promover uma 
cultura educacional mais diversificada e acolhedora. É essencial reconhecer 
a importância desse processo de fiscalização para a construção de uma so-
ciedade mais justa e igualitária, onde cada indivíduo seja respeitado em sua 
singularidade.

Ao priorizar a inspeção escolar inclusiva, as instituições de ensino de-
monstram um compromisso genuíno com a valorização da diversidade e a 
promoção da inclusão. Esse olhar atento não apenas identifica possíveis casos 
de discriminação ou exclusão, mas também propõe medidas corretivas e pre-
ventivas para garantir que todos os alunos tenham acesso a uma educação de 
qualidade, independente de suas diferenças. A inspeção torna-se, assim, uma 
ferramenta essencial para transformar o ambiente escolar em um espaço verda-
deiramente inclusivo e acolhedor.

Além de contribuir para a promoção da igualdade de oportunidades no 
contexto educacional, a inspeção escolar inclusiva também desempenha um 
papel significativo na desconstrução de estereótipos e preconceitos enraizados 
na sociedade. Ao evidenciar práticas discriminatórias e desigualdades no am-
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biente escolar, a inspeção instiga reflexões e ações que visam combater tais 
atitudes, promovendo uma cultura de respeito e valorização da diversidade.

O enfrentamento do preconceito contra pessoas com deficiência deman-
da um esforço coletivo e contínuo, e a inspeção escolar inclusiva se apresenta 
como uma poderosa aliada nesse processo. Ao monitorar e avaliar as práticas 
adotadas pelas escolas, ela contribui para a construção de ambientes educa-
cionais mais inclusivos e acessíveis, onde cada aluno seja reconhecido em sua 
totalidade e potencialidades. Nesse sentido, a inspeção não só aponta possíveis 
falhas, mas também orienta gestores, professores e toda a comunidade escolar 
na promoção da equidade e do respeito à diversidade.

2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA INSPEÇÃO ESCOLAR INCLUSIVA

A inspeção escolar é um processo de monitoramento e avaliação con-
tínua das práticas pedagógicas e administrativas nas instituições de ensino. 
No contexto da inclusão, a inspeção escolar assume um papel ainda mais re-
levante, pois deve garantir que as escolas estejam promovendo um ambiente 
educacional que valorize a diversidade e a equidade. A inclusão escolar não 
se limita à mera presença física dos alunos com deficiência na sala de aula, 
mas envolve a participação ativa e significativa de todos os alunos nas ativi-
dades escolares.

Os princípios da inclusão educacional são fundamentais para a concepção 
da inspeção escolar inclusiva. De acordo com Stainback e Stainback (1999), a 
inclusão se baseia na valorização da diversidade e no reconhecimento de que 
todos os alunos têm o direito de aprender juntos, independentemente de suas 
diferenças. A inspeção escolar inclusiva, portanto, deve adotar uma abordagem 
que valorize esses princípios, avaliando como as escolas estão implementando 
práticas que promovam a equidade e a justiça social.

A abordagem ecológica, desenvolvida por Bronfenbrenner (1996), ofe-
rece uma perspectiva teórica importante para a inspeção escolar inclusiva. Se-
gundo essa abordagem, o ambiente educacional deve ser analisado como um 
todo, considerando as interações entre os diferentes elementos que compõem a 
escola. Isso inclui não apenas as práticas pedagógicas, mas também as políticas 
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escolares, a cultura institucional e o envolvimento da comunidade. A inspeção 
escolar deve, portanto, adotar uma visão holística, avaliando como esses ele-
mentos interagem para promover ou impedir a inclusão.

Outra abordagem teórica relevante é a teoria crítica, proposta por Freire 
(1970), que sugere uma análise reflexiva e emancipatória das práticas escola-
res. A inspeção escolar inclusiva, sob essa perspectiva, deve questionar as es-
truturas de poder e desigualdade presentes nas escolas, promovendo mudanças 
que visem à construção de uma educação mais justa e inclusiva. Isso envolve 
não apenas a avaliação das práticas pedagógicas, mas também a análise das 
políticas educacionais e das dinâmicas de poder que podem influenciar a im-
plementação da inclusão.

A implementação de uma inspeção escolar verdadeiramente inclusiva en-
frenta diversos desafios. Um dos principais desafios é a formação adequada dos 
inspetores escolares. De acordo com Lima (2011), a formação continuada dos 
profissionais de inspeção é fundamental para que eles possam compreender e 
avaliar efetivamente as práticas inclusivas. Os inspetores escolares precisam 
estar capacitados para identificar barreiras à inclusão e propor soluções que 
promovam a equidade e a justiça social.

A resistência cultural e institucional também representa um obstáculo sig-
nificativo para a inspeção escolar inclusiva. Muitas escolas ainda operam sob 
paradigmas tradicionais que não favorecem a inclusão, o que demanda um tra-
balho contínuo de sensibilização e mudança cultural. A inspeção escolar deve, 
portanto, atuar como um agente de mudança, promovendo a conscientização 
sobre a importância da inclusão e incentivando a adoção de práticas inclusivas.

A escassez de recursos é outro desafio importante para a inspeção escolar 
inclusiva. A implementação de práticas inclusivas frequentemente requer in-
vestimentos em infraestrutura, tecnologia assistiva e formação de professores. 
Em contextos de restrição orçamentária, a falta de recursos pode limitar a capa-
cidade das escolas de implementar as mudanças necessárias. A inspeção escolar 
inclusiva deve, portanto, atuar também como uma voz advocatória, destacando 
a importância de alocar recursos adequados para a inclusão e sensibilizando as 
autoridades educacionais sobre a necessidade de investimentos nessa área.
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2.1. Legislação nacional e internacional

A inspeção escolar é uma prática regulamentada por legislações tanto a 
nível nacional quanto internacional, visando a garantir a qualidade educacional 
e a adequação das instituições de ensino aos padrões estabelecidos. No contexto 
nacional brasileiro, a inspeção escolar é orientada pela Constituição Federal de 
1988, que estabelece o direito à educação como universal e fundamental. Além 
disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) 
define as atribuições dos órgãos de supervisão e controle escolar, incluindo a 
inspeção, para assegurar a qualidade do ensino oferecido.

Internacionalmente, a legislação varia de acordo com cada país, mas há 
diretrizes comuns propostas por organizações como a UNESCO (Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), que promove pa-
drões internacionais de qualidade educacional e práticas de inspeção. A Decla-
ração de Salamanca (1994), por exemplo, reforça a importância da inspeção 
para garantir uma educação inclusiva e de qualidade para todos, especialmente 
para pessoas com necessidades educacionais especiais.

A legislação nacional e internacional da inspeção escolar visa, portanto, 
não apenas monitorar o cumprimento das normas educacionais, mas também 
promover a equidade, inclusão e excelência no ensino, adaptando-se aos desa-
fios contemporâneos e às demandas de uma sociedade globalizada.

3. GESTÃO E INSPEÇÃO ESCOLAR: APROXIMAÇÕES

A gestão e a inspeção escolar desempenham papéis cruciais no contex-
to educacional, colaborando de maneira estreita para assegurar a qualidade e 
a eficácia do ensino nas instituições de educação. Enquanto a gestão escolar 
é responsável pela administração e organização das atividades pedagógicas e 
administrativas, a inspeção escolar atua como um mecanismo de controle e 
avaliação das práticas educativas. Essas duas funções, quando bem integradas, 
podem contribuir significativamente para a melhoria do ambiente educacional 
e para a promoção de uma educação de qualidade para todos os estudantes.
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A gestão escolar abrange uma série de atividades que visam garantir o 
bom funcionamento da escola, incluindo a alocação de recursos, a supervisão 
do trabalho dos professores e a implementação de políticas educacionais. De 
acordo com Lück (2009), “a gestão escolar é um processo dinâmico e contínuo, 
que exige a participação de todos os membros da comunidade escolar para ser 
eficaz” (p. 45). A colaboração entre gestores, professores, alunos e pais é fun-
damental para criar um ambiente educacional harmonioso e produtivo.

Por outro lado, a inspeção escolar tem como principal objetivo avaliar 
a conformidade das práticas educativas com as normas e diretrizes estabeleci-
das pelas autoridades educacionais. A inspeção pode identificar pontos fortes e 
fracos na gestão escolar, fornecendo feedback valioso que pode ser usado para 
implementar melhorias. Segundo Lima (2011), “a inspeção escolar é uma fer-
ramenta essencial para assegurar que as escolas estejam cumprindo seu papel 
de proporcionar uma educação de qualidade e inclusiva” (p. 32). A inspeção 
atua como um instrumento de accountability, garantindo que as escolas sejam 
responsáveis por seus resultados educacionais.

A aproximação entre gestão e inspeção escolar é vital para a construção 
de um sistema educacional eficaz. Quando os gestores escolares e os inspetores 
colaboram de maneira próxima, é possível alinhar os objetivos e as estratégias, 
promovendo uma cultura de melhoria contínua. Essa colaboração pode se ma-
nifestar na realização de avaliações conjuntas, na discussão de planos de ação e 
na implementação de recomendações baseadas em dados concretos. Conforme 
destaca Hargreaves e Fullan (2012), “a colaboração entre diferentes níveis de 
liderança educacional é essencial para a criação de um sistema educacional 
coeso e eficaz” (p. 58).

4. PRECONCEITO E DISCRIMINAÇÃO CONTRA PESSOAS COM                                   
DEFICIÊNCIA

O preconceito e a discriminação contra pessoas com deficiência são 
fenômenos complexos e multifacetados que se manifestam em diversas es-
feras da sociedade. Essas atitudes negativas têm raízes históricas profundas 
e continuam a influenciar a maneira como as pessoas com deficiência são 
percebidas e tratadas. Este texto examina esses conceitos e suas implicações, 
explorando tanto os aspectos teóricos quanto os práticos.
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4.1 Preconceito contra Pessoas com Deficiência

O preconceito é uma atitude negativa em relação a um grupo ou seus 
membros, baseada em generalizações e estereótipos. No caso das pessoas com 
deficiência, esses preconceitos frequentemente se baseiam em percepções errô-
neas sobre suas capacidades e potencialidades. De acordo com Goffman (1986), 
a deficiência é frequentemente estigmatizada, o que leva à marginalização das 
pessoas que a possuem. Ele argumenta que a “diferença” das pessoas com defi-
ciência é vista como uma marca de inferioridade, que justifica sua exclusão de 
várias atividades sociais.

4.2 Discriminação Contra Pessoas com Deficiência

A discriminação, por outro lado, refere-se a ações ou práticas que resul-
tam em tratamento desigual ou injusto de pessoas com base em características 
como a deficiência. Segundo a Organização das Nações Unidas (2006), a dis-
criminação contra pessoas com deficiência pode ocorrer de forma direta ou 
indireta, sendo muitas vezes institucionalizada em políticas e práticas que não 
levam em consideração as necessidades específicas desse grupo.

Um exemplo disso é a exclusão do mercado de trabalho. Conforme rela-
tado por Sassaki (2006), “as barreiras atitudinais e estruturais no ambiente de 
trabalho continuam a ser um obstáculo significativo para a inclusão plena de 
pessoas com deficiência”. Essas barreiras não apenas limitam as oportunidades 
de emprego, mas também contribuem para a perpetuação de condições de po-
breza e dependência.

4.3 Aspectos Legais e Sociais da Discriminação

A legislação brasileira, através da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) – Lei 
n. 13.146/2015, busca combater a discriminação e promover a inclusão social 
das pessoas com deficiência. A LBI estabelece diretrizes para a eliminação de 
barreiras e a promoção de acessibilidade em diversas áreas, incluindo educa-
ção, trabalho e transporte. No entanto, a implementação dessas políticas en-
frenta desafios significativos.
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Como apontado por Diniz et al. (2009), a efetividade dessas leis depende 
não apenas da sua existência, mas também da sua aplicação prática e da mu-
dança de atitudes sociais: “Embora as leis de proteção aos direitos das pessoas 
com deficiência sejam um avanço, é necessário um compromisso social contí-
nuo para assegurar que essas leis sejam efetivamente aplicadas” (DINIZ et al., 
2009, p. 58).

4.4 Educação e Conscientização

A educação é um dos meios mais eficazes para combater o preconceito 
e a discriminação. Iniciativas educacionais que promovem a inclusão e a di-
versidade podem ajudar a desafiar os estereótipos e a construir uma sociedade 
mais justa. Segundo Mazzotta (1996), “a educação inclusiva deve ser entendida 
como uma abordagem que visa transformar os sistemas educacionais e sociais 
para atender às necessidades de todos os alunos”.

Um aspecto crucial da educação inclusiva é a formação continuada de 
professores e profissionais da educação. Mantoan (2003) destaca que “a for-
mação de professores deve ser contínua e focada na diversidade, para que estes 
possam desenvolver competências para lidar com as diferenças de maneira efi-
caz e inclusiva” (MANTOAN, 2003, p. 45).

5. DEFINIÇÕES E TIPOS DE PRECONCEITO

O preconceito é um fenômeno social complexo que envolve atitudes e 
julgamentos negativos dirigidos a indivíduos ou grupos com base em carac-
terísticas percebidas como diferentes ou inferiores. Essas atitudes são muitas 
vezes baseadas em estereótipos e podem resultar em discriminação e exclu-
são social. Para entender melhor esse fenômeno, é importante explorar suas 
definições e os diferentes tipos de preconceito que podem ocorrer.

5.1 Definição de Preconceito

Preconceito pode ser definido como uma atitude ou sentimento                              
desfavorável em relação a uma pessoa ou grupo, baseada em preconceitos e 
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estereótipos. Esses preconceitos são frequentemente aprendidos desde cedo 
e são reforçados por influências sociais, culturais e institucionais. Allport 
(1954) descreveu o preconceito como “uma atitude hostil ou aversiva em 
relação a uma pessoa que pertence a um grupo simplesmente porque ela per-
tence a esse grupo, e é, portanto, presumida ter as qualidades objetáveis atri-
buídas ao grupo” (ALLPORT, 1954, p. 7).

5.2 Tipos de preconceito

Existem diversos tipos de preconceito, cada um dirigido a diferentes ca-
racterísticas ou identidades sociais. A seguir, são descritos alguns dos princi-
pais tipos de preconceito:

5.2.1 Preconceito racial: Este tipo de preconceito envolve atitudes 
negativas baseadas na raça ou etnia de uma pessoa. Ele se manifes-
ta através de discriminação racial, segregação e violência racial. O 
preconceito racial é uma das formas mais perniciosas de precon-
ceito, devido às suas raízes históricas profundas e aos impactos 
duradouros na sociedade. Segundo Guimarães (2004), o racismo é 
um fenômeno estrutural que afeta a vida cotidiana dos indivíduos e 
perpetua desigualdades sociais (GUIMARÃES, 2004).

5.2.2 Preconceito de gênero: Refere-se a atitudes e crenças que 
perpetuam a desigualdade de gênero, incluindo discriminação con-
tra mulheres e pessoas não-binárias. Esse tipo de preconceito pode 
se manifestar em diversas formas, desde a discriminação no local 
de trabalho até a violência de gênero. Segundo Scott (1995), “os 
preconceitos de gênero são construídos e mantidos por normas so-
ciais e culturais que ditam comportamentos apropriados para ho-
mens e mulheres” (SCOTT, 1995, p. 12).

5.2.3 Preconceito religioso: Envolve atitudes negativas e discri-
minação baseadas na religião ou crenças espirituais de uma pessoa. 
Este tipo de preconceito pode levar a perseguição religiosa, into-
lerância e violência. De acordo com Cunha (2015), a intolerância 
religiosa pode ser vista como uma forma de violação dos direitos 
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humanos fundamentais, impedindo a liberdade de crença e culto 
(CUNHA, 2015).

5.2.4 Preconceito contra pessoas com deficiência: Conhecido 
como capacitismo, este tipo de preconceito envolve atitudes ne-
gativas e discriminação contra pessoas com deficiências físicas, 
mentais ou sensoriais. O capacitismo pode se manifestar em barrei-
ras arquitetônicas, exclusão social e falta de oportunidades de em-
prego. Mello (2009) discute que o capacitismo está enraizado em 
percepções culturais que veem as pessoas com deficiência como 
menos capazes ou dignas (MELLO, 2009).

5.2.5 Preconceito de idade: Este preconceito é dirigido contra pes-
soas com base em sua idade, seja contra jovens (ageísmo inverso) 
ou contra idosos. As pessoas mais velhas muitas vezes enfrentam 
estereótipos negativos que as retratam como menos competentes ou 
incapazes de contribuir significativamente para a sociedade. Butler 
(2008) argumenta que o ageísmo é uma forma de discriminação 
amplamente aceita que marginaliza os idosos (BUTLER, 2008).

5.2.6 Preconceito de orientação sexual: Este tipo de preconceito 
é dirigido contra pessoas com base em sua orientação sexual, como 
homossexuais, bissexuais ou pessoas transgêneras. A homofobia e 
a transfobia são manifestações deste tipo de preconceito, que pode 
resultar em discriminação, violência e exclusão social. Segundo 
Bento (2011), “a homofobia é uma prática discriminatória que se 
baseia no medo e no ódio irracional contra pessoas que se identifi-
cam como LGBT” (BENTO, 2011, p. 48).

5.2.7 Preconceito de classe social: Envolve atitudes e julgamentos 
baseados na classe social ou situação econômica de uma pessoa. 
Este tipo de preconceito pode levar à exclusão e marginalização 
de indivíduos de classes sociais mais baixas, perpetuando a desi-
gualdade socioeconômica. Silva (2003) aponta que o preconceito 
de classe reforça a estratificação social e limita as oportunidades de 
ascensão social para os mais pobres (SILVA, 2003).
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6. IMPACTOS PSICOSSOCIAIS DO PRECONCEITO

O preconceito, em suas diversas formas, tem profundos impactos                   
psicossociais sobre os indivíduos e as comunidades que o experimentam.               
Esses impactos afetam a saúde mental, a autoimagem, as relações sociais e 
a qualidade de vida das vítimas de preconceito. Além disso, o preconceito 
pode perpetuar desigualdades sociais e criar um ambiente de hostilidade e 
exclusão.

6.1 Impactos na saúde mental

O preconceito tem consequências significativas para a saúde mental das 
vítimas. Indivíduos que sofrem discriminação racial, de gênero, de orientação 
sexual ou qualquer outra forma de preconceito frequentemente experimentam 
altos níveis de estresse, ansiedade e depressão. Esses impactos são exacerba-
dos quando o preconceito é sistemático e contínuo. De acordo com Williams e 
Mohammed (2009), “a exposição ao racismo está consistentemente associada 
a pior saúde mental e física” (WILLIAMS; MOHAMMED, 2009, p. 30). A 
discriminação constante pode levar ao desenvolvimento de transtornos de an-
siedade, depressão e outros problemas de saúde mental.

6.2 Autoimagem e autoestima

O preconceito também afeta negativamente a autoimagem e a autoes-
tima das pessoas. Quando indivíduos são constantemente expostos a mensa-
gens negativas sobre sua identidade, eles podem internalizar esses estereóti-
pos e desenvolver uma autoimagem negativa. Steele (1997) argumenta que 
o estigma social pode levar à ameaça do estereótipo, onde as pessoas temem 
confirmar estereótipos negativos sobre seu grupo, o que pode prejudicar seu 
desempenho acadêmico e profissional (STEELE, 1997). Essa internalização 
do preconceito pode resultar em sentimentos de inferioridade e desesperança.
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6.3 Relações sociais e exclusão

O preconceito pode levar ao isolamento social e à exclusão das vítimas. 
Indivíduos que enfrentam preconceito frequentemente experimentam dificul-
dades em estabelecer e manter relações sociais saudáveis. A discriminação 
pode levar à exclusão de oportunidades sociais, educacionais e profissionais, 
resultando em isolamento social. Segundo Puhl e Brownell (2003), “a expe-
riência de estigma e discriminação pode limitar as interações sociais e as opor-
tunidades de apoio social, contribuindo para a solidão e o isolamento” (PUHL; 
BROWNELL, 2003, p. 15). A exclusão social, por sua vez, agrava os impactos 
negativos sobre a saúde mental e o bem-estar geral das vítimas.

6.4 Qualidade de vida e desigualdade social

Os impactos do preconceito se estendem além da saúde mental e das 
relações sociais, afetando a qualidade de vida geral das vítimas. A discrimi-
nação pode limitar o acesso a recursos essenciais, como educação, emprego e 
assistência médica, perpetuando desigualdades sociais. De acordo com Sch-
mitt et al. (2014), “o preconceito e a discriminação são fatores críticos que 
contribuem para a perpetuação das desigualdades sociais e a marginalização 
de grupos desfavorecidos” (SCHMITT et al., 2014, p. 6). Essa marginaliza-
ção resulta em disparidades socioeconômicas que afetam negativamente a 
qualidade de vida das pessoas discriminadas.

7. PAPEL DA INSPEÇÃO ESCOLAR NA PROMOÇÃO DA INCLUSÃO

A inclusão escolar de alunos com deficiência é um tema central nas po-
líticas educacionais contemporâneas, e a inspeção escolar desempenha um pa-
pel fundamental na promoção dessa inclusão. A inspeção escolar, ao avaliar e 
monitorar as práticas pedagógicas e administrativas das instituições de ensino, 
pode assegurar que as diretrizes e legislações relacionadas à educação inclusiva 
sejam efetivamente implementadas. Através da observação direta, entrevistas e 
análise de documentos, os inspetores escolares têm a capacidade de identificar 



1818

Administração e Gestão Escolar Inclusiva: Aproximações Epistemológicas

tanto as boas práticas quanto as áreas que necessitam de melhorias, contribuin-
do para a criação de um ambiente educativo mais justo e equitativo.

Uma das principais funções da inspeção escolar na promoção da inclusão 
é a avaliação contínua das políticas e práticas inclusivas adotadas pelas escolas. 
Segundo Carvalho e Gil (2018): 

“a inspeção escolar tem a responsabilidade de verificar se as escolas estão 
cumprindo as normas de inclusão e se os alunos com deficiência estão rece-
bendo o suporte necessário para seu desenvolvimento acadêmico e social” 
(CARVALHO; GIL; 2018, p. 45). 

Essa avaliação não se limita à verificação documental, mas inclui visi-
tas regulares às escolas, onde os inspetores podem observar as interações em 
sala de aula, o uso de tecnologias assistivas e a adaptação curricular.

Além da avaliação, a inspeção escolar também desempenha um papel 
crucial na formação e desenvolvimento profissional dos educadores. A capa-
citação contínua dos professores é essencial para a implementação eficaz de 
práticas inclusivas. A inspeção escolar pode identificar lacunas no conheci-
mento e nas habilidades dos educadores e recomendar programas de formação 
que abordem temas como adaptação curricular, uso de tecnologias assistivas 
e estratégias de ensino diferenciadas. De acordo com Lima e Silva (2017), 

“os inspetores escolares podem atuar como facilitadores no processo de 
formação continuada dos professores, promovendo workshops e cursos 
que capacitem os educadores a lidar com a diversidade em sala de aula” 
(LIMA; SILVA; 2017, p. 33).

A promoção de uma cultura escolar inclusiva é outra área onde a inspe-
ção escolar tem um impacto significativo. Os inspetores podem incentivar as 
escolas a adotar práticas que celebrem a diversidade e promovam a inclusão. 
Isso pode incluir a organização de eventos culturais, campanhas de sensibi-
lização e projetos comunitários que envolvam todos os membros da comu-
nidade escolar. A criação de um ambiente escolar que valorize a diversidade 
é fundamental para a inclusão efetiva de alunos com deficiência. Segundo 
Mendes (2015), “a cultura escolar inclusiva é um reflexo das atitudes e prá-
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ticas adotadas pela escola, e a inspeção escolar pode desempenhar um papel 
vital na promoção de valores inclusivos” (p. 28).

A intervenção direta em casos de preconceito e discriminação também é 
uma função importante da inspeção escolar. Quando situações de exclusão ou 
tratamento desigual são identificadas, os inspetores podem tomar medidas para 
resolver esses problemas e garantir que as políticas de igualdade e não discrimi-
nação sejam rigorosamente aplicadas. A intervenção pode incluir desde ações 
disciplinares até a oferta de suporte psicológico e emocional para as vítimas de 
preconceito. Como afirmam Ferreira e Souza (2016), “a inspeção escolar tem o 
dever de assegurar que todos os alunos sejam tratados com dignidade e respei-
to, promovendo um ambiente livre de discriminação” (p. 55).

A disponibilização de recursos e apoio também é uma área onde a ins-
peção escolar pode contribuir significativamente para a promoção da inclu-
são. Isso inclui a facilitação do acesso a materiais educativos, tecnologias 
assistivas e outros recursos que possam ajudar os educadores a atender às 
necessidades de todos os alunos. Além disso, os inspetores podem atuar como 
intermediários entre as escolas e as autoridades educacionais, garantindo que 
as escolas recebam o suporte necessário para implementar eficazmente as 
políticas inclusivas. Conforme ressaltado por Oliveira (2018), “a inspeção 
escolar pode ajudar a identificar e distribuir recursos de maneira mais equi-
tativa, assegurando que todas as escolas tenham as ferramentas necessárias 
para promover a inclusão” (p. 40).

Em suma, a inspeção escolar é um elemento vital na promoção da in-
clusão nas escolas. Através da avaliação e monitoramento das práticas edu-
cativas, da formação contínua dos educadores, da promoção de uma cultura 
inclusiva, da intervenção em casos de preconceito e discriminação, e da dis-
ponibilização de recursos, os inspetores escolares desempenham um papel 
crucial na criação de um ambiente educativo mais justo e equitativo. A atua-
ção dos inspetores é essencial para garantir que todos os alunos, independen-
temente de suas características individuais, tenham acesso a uma educação de 
qualidade e possam desenvolver seu potencial ao máximo.
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8. AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS E PRÁTICAS INSTITUCIONAIS

A avaliação de políticas e práticas institucionais é uma ferramenta es-
sencial para assegurar a eficácia e a relevância das ações desenvolvidas dentro 
de uma organização. Essa avaliação permite um diagnóstico preciso das es-
tratégias implementadas, facilitando a identificação de pontos fortes e fracos 
e promovendo a melhoria contínua. De acordo com Weiss (1998), a avaliação 
sistemática de políticas públicas “é um processo que visa fornecer informações 
úteis para a tomada de decisões” (p. 45). Nesse sentido, é fundamental que as 
instituições adotem práticas avaliativas consistentes e criteriosas.

A importância da avaliação de políticas e práticas institucionais reside 
na capacidade de ajustar e aprimorar as ações desenvolvidas em prol de seus 
objetivos. Conforme destaca Guba e Lincoln (1989), “a avaliação não é apenas 
uma atividade técnica, mas um processo político e social que envolve diferen-
tes atores e interesses” (p. 77). Dessa forma, a avaliação deve ser vista como 
um processo participativo, envolvendo todos os stakeholders, desde os gestores 
até os beneficiários diretos das políticas e práticas em questão.

Para que a avaliação seja eficaz, é necessário estabelecer critérios claros 
e indicadores precisos que permitam medir os resultados alcançados. Esses cri-
térios devem ser definidos com base nos objetivos e metas previamente estabe-
lecidos pelas instituições. De acordo com Patton (2002), “o desenvolvimento 
de indicadores de desempenho é crucial para a mensuração dos resultados das 
políticas e práticas institucionais” (p. 89). Indicadores bem definidos permitem 
uma análise quantitativa e qualitativa das ações desenvolvidas, facilitando a 
tomada de decisões informadas.

Outro aspecto relevante na avaliação de políticas e práticas institucionais é 
a utilização de metodologias adequadas. A escolha da metodologia deve conside-
rar a natureza das políticas e práticas a serem avaliadas, bem como os contextos 
específicos em que elas são implementadas. Segundo Rossi, Lipsey e Freeman 
(2004), “as metodologias de avaliação devem ser flexíveis e adaptáveis às dife-
rentes realidades institucionais” (p. 103). Isso implica a combinação de aborda-
gens qualitativas e quantitativas, conforme a necessidade e o contexto.
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A avaliação deve ser contínua e integrada ao planejamento estratégico 
das instituições. Isso significa que a avaliação não deve ser vista como um 
evento isolado, mas como parte integrante do ciclo de gestão. De acordo com 
Scriven (1991), “a avaliação formativa, realizada ao longo do desenvolvimento 
das políticas e práticas, é essencial para o ajuste e a melhoria contínua” (p. 56). 
A integração da avaliação ao planejamento estratégico permite uma retroali-
mentação constante, garantindo que as ações desenvolvidas sejam constante-
mente ajustadas e aprimoradas.

9. CONCLUSÃO 

Ao falar da importância da inspeção escolar inclusiva, é fundamental 
destacar que seu papel transcende a mera supervisão administrativa. A inspeção 
escolar inclusiva desempenha um papel crucial na promoção de um ambien-
te educacional que combate o preconceito contra pessoas com deficiência. Ao 
monitorar e orientar as práticas educacionais, ela não apenas garante o cum-
primento das normas legais, mas também fomenta uma cultura de respeito, 
valorização da diversidade e promoção da igualdade de oportunidades dentro 
das escolas. Através de avaliações sistemáticas, intervenções diretas e apoio às 
comunidades escolares, a inspeção escolar pode contribuir significativamente 
para a transformação de mentalidades e para a construção de uma sociedade 
mais inclusiva e justa.

Além disso, é essencial que a inspeção escolar esteja alinhada com a 
legislação nacional e internacional que protege os direitos das pessoas com 
deficiência. Normativas como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência da ONU e legislações nacionais que garantem a educação inclusiva 
são fundamentais para orientar as práticas e garantir que todas as crianças e 
adolescentes tenham acesso a uma educação de qualidade, independentemente 
de suas condições físicas, sensoriais ou intelectuais.

Por fim, a importância da inspeção escolar inclusiva reside na sua capaci-
dade de não apenas identificar problemas, mas de promover soluções eficazes e 
sustentáveis. Ao colaborar com gestores, professores, famílias e comunidades, 
a inspeção escolar pode criar um ambiente onde a diversidade seja não apenas 
aceita, mas celebrada, e onde todos os estudantes possam alcançar seu pleno 
potencial acadêmico e social.
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1. INTRODUÇÃO

A educação é um direito fundamental de todo indivíduo, assegurado por 
legislações nacionais e internacionais, como a Constituição Federal de 1988, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) e a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. No Brasil, avanços 
significativos têm sido feitos no que se refere à inclusão de estudantes com defi-
ciência e necessidades educacionais específicas no sistema de ensino. Contudo, 
a efetivação de uma educação inclusiva ainda enfrenta inúmeros desafios, espe-
cialmente no que diz respeito à gestão escolar. Neste contexto, a gestão escolar 
inclusiva emerge como um elemento crucial para garantir que os princípios de 
equidade e acessibilidade sejam efetivamente aplicados nas práticas cotidianas 
do ambiente escolar.

A inclusão escolar não se resume apenas à inserção física de estudan-
tes com deficiência em escolas regulares. Trata-se de promover um ambiente 
que valorize a diversidade, respeite as diferenças e ofereça condições reais de 
aprendizagem e desenvolvimento para todos. Para alcançar esses objetivos, é 
essencial que a gestão escolar atue de forma articulada, promovendo estratégias 
que envolvam desde a formação continuada de professores até a implementa-
ção de políticas públicas eficazes. Além disso, é necessário um olhar atento 
para a adequação da infraestrutura escolar, a utilização de tecnologias assistivas 
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e a construção de uma cultura de respeito e empatia entre os diferentes atores 
da comunidade educativa.

O papel da gestão escolar, portanto, vai além das funções administrativas, 
exigindo uma postura proativa no planejamento e execução de ações que favo-
reçam a inclusão. Isso implica em reconhecer as demandas específicas de cada 
estudante e em articular esforços junto a professores, famílias, especialistas e 
demais membros da comunidade escolar. Ademais, cabe à gestão escolar fo-
mentar práticas pedagógicas que considerem as potencialidades dos estudantes 
e, ao mesmo tempo, eliminar barreiras que dificultem o aprendizado e a parti-
cipação.

Este artigo tem como objetivo principal analisar como a gestão esco-
lar inclusiva pode contribuir para aprimorar a educação especial no ambiente 
escolar, enfatizando a necessidade de práticas que promovam a equidade e a 
inclusão efetiva. A abordagem proposta busca explorar os desafios enfrentados 
pelos gestores escolares, as estratégias bem-sucedidas na implementação da 
educação inclusiva e os avanços necessários para consolidar um modelo edu-
cacional mais democrático e acessível.

2. GESTÃO ESCOLAR INCLUSIVA E EDUCAÇÃO ESPECIAL

A gestão escolar inclusiva desempenha um papel central na construção 
de uma educação que respeite as diferenças, promovendo um ambiente escolar 
equitativo e acessível. Sua essência está em organizar processos administrati-
vos e pedagógicos que possibilitem a integração de todos os estudantes, consi-
derando suas singularidades e potencialidades. No contexto da educação espe-
cial, isso significa atender às necessidades educacionais específicas de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, assegurando-lhes o pleno exercício do direito à educação.

Uma gestão inclusiva exige mais do que mudanças estruturais; ela re-
quer uma transformação cultural no ambiente escolar, onde a diversidade seja 
reconhecida como um valor fundamental. Segundo Mantoan (2003), a inclu-
são vai além de colocar alunos com deficiência em salas de aula regulares, 
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sendo indispensável a criação de condições pedagógicas que promovam a 
aprendizagem, a participação e a convivência plena entre todos os indivíduos. 
Nesse sentido, a gestão escolar atua como articuladora de práticas pedagógi-
cas, políticas públicas e recursos que assegurem o desenvolvimento educa-
cional de cada estudante.

No Brasil, o arcabouço normativo reforça a importância de uma edu-
cação inclusiva. A Constituição Federal de 1988 garante o direito à educação 
para todos, enquanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº 9.394/1996) institui a educação especial como modalidade transversal, de-
vendo estar integrada à educação regular em todos os níveis. Além disso, o 
Decreto nº 7.611/2011 estabelece a necessidade de implementar o atendimen-
to educacional especializado (AEE) e de eliminar barreiras para a aprendiza-
gem, garantindo acesso a recursos e tecnologias assistivas.

Diante disso, a gestão inclusiva deve ser concebida como um processo 
dinâmico, no qual gestores, professores, famílias e comunidade trabalham jun-
tos para identificar e eliminar obstáculos que comprometam a aprendizagem. 
Souza e Oliveira (2020) destacam que a articulação entre práticas pedagógicas 
inclusivas e estratégias administrativas eficientes é essencial para viabilizar o 
acesso, a permanência e o sucesso escolar de todos os estudantes.

2.1. Definições e Conceitos Fundamentais

Os fundamentos da gestão escolar inclusiva estão ancorados em docu-
mentos nacionais e internacionais que visam assegurar o direito à educação 
para todos os indivíduos. A Declaração de Salamanca (1994), por exemplo, 
preconiza a adoção de sistemas educacionais que atendam à diversidade e pro-
movam escolas para todos. Esse documento foi um marco global ao enfatizar 
que a inclusão é uma obrigação ética e política, devendo ser uma prioridade 
para os sistemas de ensino.

A educação inclusiva, de acordo com o Index for Inclusion, proposto por 
Booth e Ainscow (2011), é entendida como um processo contínuo de elimina-
ção de barreiras à aprendizagem e à participação. Essas barreiras podem ser de 
natureza física, pedagógica ou social e devem ser sistematicamente identifica-
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das e superadas. A gestão escolar inclusiva, nesse contexto, é responsável por 
promover um ambiente de acolhimento e aprendizagem, assegurando o envol-
vimento ativo de todos os atores da comunidade escolar.

Outro aspecto fundamental é o atendimento educacional especializado 
(AEE), que tem como objetivo complementar ou suplementar a formação dos 
estudantes público-alvo da educação especial. Esse atendimento, conforme es-
tabelecido no Decreto nº 7.611/2011, deve ser planejado e ofertado com recur-
sos específicos, como tecnologias assistivas e adaptações curriculares. Além 
disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça que a inclusão deve 
ser transversal às práticas pedagógicas, promovendo a valorização das poten-
cialidades de cada estudante.

Santos e Silva (2018) destacam que a gestão inclusiva exige uma for-
mação continuada de professores e gestores, capacitando-os para lidar com a 
diversidade nas salas de aula. Essa formação deve estar alinhada às necessida-
des reais do contexto escolar, promovendo o desenvolvimento de competências 
que favoreçam práticas pedagógicas inovadoras e inclusivas.

Dessa forma, é possível perceber que a gestão escolar inclusiva vai além 
de ações pontuais ou normativas. Trata-se de uma abordagem sistemática e 
integrada, que envolve planejamento estratégico, mobilização de recursos, for-
mação de profissionais e, sobretudo, o compromisso com uma educação que 
respeite e valorize as diferenças. A implementação eficaz da educação especial 
na perspectiva inclusiva depende de uma gestão que enxergue na diversidade 
uma oportunidade para o enriquecimento de toda a comunidade escolar.

3. LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A INCLUSÃO ESCOLAR

A construção de uma educação inclusiva e equitativa depende forte-
mente da implementação de legislações e políticas públicas que assegurem 
os direitos educacionais de todos os cidadãos. No Brasil, a inclusão escolar 
é respaldada por um arcabouço legal robusto, que reflete os compromissos 
assumidos pelo país em nível nacional e internacional para garantir uma edu-
cação de qualidade a estudantes com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação.
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As políticas públicas de inclusão escolar devem ir além do discurso, 
configurando-se em ações efetivas que assegurem o acesso, a permanência e 
o sucesso escolar. De acordo com Sassaki (1997), a inclusão só se torna real 
quando há o alinhamento entre as normativas legais e a prática cotidiana nas 
escolas, envolvendo todos os atores do processo educacional. Nesse contexto, 
a gestão escolar inclusiva desempenha um papel estratégico, garantindo que 
as diretrizes legais sejam operacionalizadas de maneira eficaz e sustentável.

3.1. Leis e Diretrizes Nacionais

O Brasil possui um conjunto de leis e diretrizes nacionais que regulam e 
orientam a educação inclusiva. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
205, estabelece que a educação é um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, devendo ser promovida com base nos princípios de igualdade e inclu-
são social. O artigo 208, por sua vez, reforça a obrigatoriedade do atendimen-
to educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 
9.394/1996) define a educação especial como uma modalidade de ensino que 
deve ser ofertada transversalmente em todos os níveis e etapas de ensino. A 
LDB determina, ainda, que a educação especial deve contemplar recursos e ser-
viços que garantam o acesso ao currículo, bem como a formação de professores 
para o atendimento às necessidades específicas dos estudantes.

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, 
dedica a Meta 4 ao compromisso de universalizar, até 2024, o atendimento 
escolar para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, garantindo o acesso à 
educação regular e ao atendimento educacional especializado. Essa meta prevê 
ações concretas, como a ampliação da oferta de recursos multifuncionais, a 
formação continuada de professores e a promoção de acessibilidade nos am-
bientes escolares.

Outro marco importante é o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015), que fortalece a inclusão escolar ao garantir o direito à educação 
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em igualdade de condições, sem qualquer tipo de discriminação. O estatuto 
estabelece que as instituições de ensino devem oferecer acessibilidade física, 
curricular e tecnológica, além de práticas pedagógicas inclusivas que respeitem 
as singularidades de cada estudante.

O Decreto nº 7.611/2011 também é relevante para a educação especial na 
perspectiva inclusiva, pois regulamenta o atendimento educacional especializa-
do (AEE) e prevê a disponibilização de recursos que atendam às necessidades 
específicas dos estudantes. Este atendimento é essencial para a eliminação de 
barreiras e para o fortalecimento do processo de aprendizagem.

Por fim, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) apresenta a inclu-
são como um de seus princípios fundamentais, orientando a prática pedagógi-
ca para que valorize a diversidade e promova a equidade no ensino. A BNCC 
reforça a necessidade de metodologias que considerem as potencialidades de 
cada estudante, integrando tecnologias assistivas e estratégias adaptativas que 
favoreçam a aprendizagem de todos.

A convergência dessas legislações e diretrizes é fundamental para o forta-
lecimento da educação inclusiva. Contudo, como destacam Silva e Lima (2021), 
o desafio está na efetivação dessas normativas, que exige vontade política, for-
mação de profissionais e investimentos em infraestrutura. A gestão escolar, nes-
se cenário, é um elemento-chave para garantir que as políticas públicas sejam 
transformadas em práticas concretas e significativas no cotidiano escolar.

4. O PAPEL DO GESTOR ESCOLAR NA PROMOÇÃO DA INCLUSÃO

A atuação do gestor escolar é fundamental para a construção de um am-
biente inclusivo, onde a diversidade seja respeitada e valorizada. Cabe ao ges-
tor, como líder e articulador, garantir que as políticas públicas e as diretrizes 
legais para a educação inclusiva sejam implementadas de forma efetiva, pro-
movendo práticas pedagógicas que assegurem o aprendizado de todos os estu-
dantes. Além disso, o gestor desempenha um papel essencial na mobilização da 
comunidade escolar, incentivando o diálogo e a cooperação entre professores, 
famílias e outros profissionais da educação.
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Segundo Lück (2009), a gestão escolar inclusiva deve ser pautada por 
uma visão sistêmica, considerando as especificidades de cada contexto escolar 
e as demandas individuais dos estudantes. Para isso, o gestor precisa adotar 
uma postura proativa e ética, voltada para a equidade e a justiça social, promo-
vendo a sensibilização e a formação contínua da equipe escolar. A gestão inclu-
siva, assim, não é apenas administrativa, mas também pedagógica e relacional, 
exigindo habilidades que vão além do planejamento e organização.

4.1. Liderança e Tomada de Decisões

A liderança do gestor escolar é um dos fatores mais determinantes para 
o sucesso da inclusão no ambiente escolar. Liderar em um contexto inclusivo 
significa ser capaz de inspirar, motivar e orientar a equipe escolar para a adoção 
de práticas pedagógicas e administrativas que promovam a equidade. Confor-
me destaca Fullan (2001), “o líder educacional eficaz não apenas gerencia a 
escola, mas também lidera mudanças que beneficiam a aprendizagem de todos 
os alunos”.

No âmbito da inclusão, a liderança do gestor requer a habilidade de tomar 
decisões que considerem tanto as demandas do coletivo quanto as necessidades 
individuais dos estudantes. Essa tomada de decisões deve ser fundamentada 
em dados e evidências, com base em diagnósticos que identifiquem barreiras e 
proponham soluções. Além disso, a liderança inclusiva deve ser colaborativa, 
envolvendo toda a comunidade escolar no processo decisório e promovendo a 
corresponsabilidade pela inclusão.

Um exemplo de decisão estratégica que cabe ao gestor é a implementa-
ção de ações que garantam a acessibilidade física e pedagógica da escola. Se-
gundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), é obrigação 
das instituições de ensino eliminar barreiras arquitetônicas e adaptar os currí-
culos para atender às especificidades dos estudantes. O gestor, nesse contexto, 
atua como mediador, buscando recursos financeiros, parcerias externas e apoio 
técnico para concretizar essas adaptações.
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Além disso, o gestor deve promover a formação continuada da equipe 
docente, capacitando os professores para lidar com a diversidade em sala de 
aula. De acordo com Santos e Ferreira (2020), “a formação docente para a in-
clusão é um dos principais desafios enfrentados pelas escolas, sendo o gestor 
o principal responsável por articular ações que promovam essa capacitação”. 
Isso pode incluir cursos, palestras, grupos de estudo e outras iniciativas que 
ampliem o repertório pedagógico dos profissionais.

A liderança inclusiva também está diretamente relacionada à construção 
de uma cultura escolar que valorize a diversidade. Nesse sentido, o gestor deve 
atuar como um agente de transformação cultural, promovendo campanhas de 
conscientização, projetos interdisciplinares e atividades que estimulem o res-
peito às diferenças. Como afirmam Dantas e Melo (2018), “a inclusão escolar 
não depende apenas de ações individuais, mas de uma mudança coletiva de 
valores, liderada pela gestão escolar”.

Por fim, o papel do gestor como líder inclusivo exige habilidades de me-
diação de conflitos, planejamento estratégico e articulação com órgãos públicos 
e privados. A tomada de decisões nesse contexto deve ser sempre guiada pelo 
princípio da equidade, garantindo que cada estudante tenha acesso a uma edu-
cação de qualidade, independentemente de suas condições ou limitações.

5. ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS

As estratégias pedagógicas inclusivas são fundamentais para a concre-
tização de uma educação que valorize e respeite a diversidade dos estudan-
tes. Essas estratégias têm como objetivo principal promover a equidade no 
processo de ensino-aprendizagem, adaptando os métodos, recursos e práticas 
pedagógicas às necessidades específicas de cada aluno. No contexto da edu-
cação inclusiva, é essencial que essas práticas sejam planejadas de forma in-
tencional, considerando a singularidade de cada estudante, sem comprometer 
os objetivos educacionais gerais.

De acordo com Carvalho (2013), “a inclusão escolar não significa ofe-
recer o mesmo para todos, mas garantir que cada aluno tenha acesso aos 
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recursos necessários para aprender e desenvolver suas potencialidades”. As-
sim, as estratégias pedagógicas inclusivas devem ser orientadas por um pla-
nejamento flexível, que permita a personalização do ensino e a superação de 
barreiras que dificultem a aprendizagem e a participação.

5.1. Adaptações Curriculares

As adaptações curriculares representam uma das estratégias mais rele-
vantes no contexto da educação inclusiva, pois garantem que o currículo esco-
lar seja acessível a todos os estudantes, respeitando suas condições e caracterís-
ticas individuais. Essas adaptações podem ser realizadas em diferentes níveis 
– desde ajustes simples na forma de apresentar os conteúdos até alterações mais 
significativas nos objetivos de aprendizagem.

Segundo Mantoan (2003), “a adaptação curricular não implica a dimi-
nuição da complexidade do conteúdo, mas sim a reorganização das práticas 
pedagógicas para que o aprendizado seja significativo para cada aluno”. As 
adaptações podem incluir mudanças no formato dos materiais didáticos, na or-
ganização das atividades escolares e na avaliação da aprendizagem, garantindo 
que os estudantes tenham condições de demonstrar seus conhecimentos de di-
ferentes maneiras.

Um exemplo prático de adaptação curricular é o uso de tecnologias as-
sistivas, como leitores de tela para alunos com deficiência visual ou softwares 
específicos para estudantes com transtornos do espectro autista. Além disso, a 
implementação de metodologias ativas, como a sala de aula invertida e o ensino 
por projetos, também contribui para tornar o processo de ensino mais inclusivo 
e participativo.

Outro aspecto relevante das adaptações curriculares é a flexibilização 
do tempo e do espaço escolar. Conforme destaca a Declaração de Salamanca 
(1994), é necessário que as escolas promovam ambientes educacionais que se 
adaptem às necessidades dos estudantes, o que pode incluir horários diferencia-
dos, espaços específicos para o atendimento educacional especializado (AEE) e 
recursos de acessibilidade física.
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Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) orienta que a 
prática pedagógica deve ser inclusiva, garantindo que os objetivos de aprendi-
zagem sejam alcançados por meio de estratégias diversificadas. Como ressal-
tam Silva e Lima (2021), “a adaptação curricular é um instrumento poderoso 
para a inclusão, pois permite que os estudantes sejam desafiados dentro de 
suas possibilidades, promovendo o desenvolvimento de suas competências e 
habilidades”.

Entretanto, a efetivação das adaptações curriculares depende diretamente 
do compromisso e da formação dos professores, que precisam estar preparados 
para identificar as demandas dos estudantes e propor soluções pedagógicas ade-
quadas. Nesse sentido, cabe à gestão escolar promover a capacitação contínua 
dos educadores e oferecer suporte técnico e pedagógico para que as adaptações 
sejam implementadas de forma eficaz.

As adaptações curriculares, portanto, não devem ser vistas como um me-
canismo de exclusão ou diferenciação, mas como uma ferramenta para garantir 
que todos os estudantes tenham as mesmas oportunidades de aprendizado. Ao 
criar um ambiente educacional mais inclusivo, as adaptações contribuem para 
a construção de uma escola verdadeiramente democrática, que reconhece e va-
loriza a diversidade como um recurso pedagógico enriquecedor.

6. FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E EQUIPE TÉCNICA

A formação continuada de professores e da equipe técnica é um dos pi-
lares para a efetivação de uma educação inclusiva de qualidade. No contexto 
da gestão escolar inclusiva, capacitar os profissionais da educação significa 
promover o desenvolvimento de competências que permitam atender às ne-
cessidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Além disso, essa formação 
auxilia na implementação de estratégias pedagógicas inclusivas e na superação 
de barreiras à aprendizagem.

Conforme Gatti e Barreto (2009), “a formação continuada vai além da 
aquisição de conhecimentos teóricos; ela deve ser um processo reflexivo e 
transformador, que considere as práticas cotidianas dos professores e os desa-
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fios encontrados no contexto escolar”. Assim, o desenvolvimento profissional 
contínuo é essencial para que os educadores e demais profissionais estejam 
preparados para lidar com a diversidade presente no ambiente escolar.

6.1. Importância e Metodologias de Capacitação

A importância da formação continuada está diretamente relacionada ao 
constante avanço das práticas pedagógicas e das demandas educacionais. Em 
um cenário inclusivo, os professores precisam estar atualizados sobre as legis-
lações, as abordagens pedagógicas mais eficazes e o uso de tecnologias assis-
tivas. Além disso, a formação continuada é crucial para desenvolver atitudes e 
valores que favoreçam o acolhimento e o respeito à diversidade.

Segundo Nóvoa (1992), “os professores não são apenas executores de 
políticas, mas protagonistas do processo educativo”. Portanto, a formação con-
tinuada deve valorizá-los como sujeitos ativos na construção de práticas in-
clusivas. Essa perspectiva implica no uso de metodologias que promovam a 
reflexão crítica, a troca de experiências e a experimentação de novas estratégias 
pedagógicas.

Entre as metodologias de capacitação mais eficazes, destacam-se:

1. Cursos e oficinas presenciais e online;

2. Grupos de estudo e comunidades de prática: 

3. Acompanhamento pedagógico e mentorias;

4. Estudos de caso e análise de situações reais;

5. Formação baseada em projetos.

A formação continuada também deve ser acompanhada por ações que va-
lorizem e incentivem os profissionais da educação. Isso inclui oferecer condi-
ções adequadas de trabalho, acesso a materiais pedagógicos inclusivos e reco-
nhecimento pelo esforço em promover uma educação de qualidade para todos.

Conforme Santos e Silva (2020), “a formação continuada não pode ser 
vista como uma tarefa isolada, mas como parte de um esforço integrado da ges-
tão escolar para criar uma cultura de inclusão”. Assim, cabe ao gestor escolar 
articular parcerias com instituições de ensino superior, ONGs e órgãos gover-
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namentais para viabilizar programas de capacitação que atendam às demandas 
específicas da comunidade escolar.

Ao investir na formação continuada, a escola fortalece sua capacidade de 
incluir todos os estudantes, promovendo um ambiente educacional mais justo, 
acessível e inclusivo.

7. DESAFIOS E SUPERANDO BARREIRAS PARA A INCLUSÃO                                   
EFETIVA

Apesar dos avanços normativos e das políticas públicas que promovem 
a educação inclusiva, sua implementação plena ainda enfrenta inúmeros desa-
fios. A inclusão escolar efetiva depende de uma transformação profunda nas 
estruturas, práticas pedagógicas e, principalmente, nas mentalidades de todos 
os envolvidos no processo educacional. Essas barreiras são multifacetadas, en-
volvendo aspectos físicos, pedagógicos, sociais e culturais que dificultam o 
acesso, a permanência e o sucesso escolar dos estudantes com necessidades 
educacionais específicas.

A superação dessas barreiras exige a mobilização de esforços conjuntos 
entre gestores, professores, famílias e a comunidade escolar, além do fortale-
cimento de políticas públicas que garantam recursos financeiros e humanos 
adequados. Conforme Mantoan (2003), “os desafios da inclusão estão intrinse-
camente ligados à resistência às mudanças, que muitas vezes decorre da falta 
de conhecimento e da ausência de práticas que favoreçam a diversidade no 
ambiente escolar”.

7.1. Fatores Sociais e Culturais

Os fatores sociais e culturais desempenham um papel significativo nos 
desafios para a efetivação da inclusão escolar. Entre esses fatores, destacam-
-se os preconceitos e estigmas em relação às pessoas com deficiência, que 
ainda são recorrentes em diversas comunidades. Segundo Sassaki (1997), “a 
exclusão não é apenas uma questão física ou estrutural, mas, sobretudo, uma 
questão cultural, que reflete a maneira como a sociedade percebe e trata as 
diferenças”.
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No ambiente escolar, a inclusão enfrenta resistências relacionadas às per-
cepções e atitudes de professores, estudantes e famílias. Muitos professores, 
por exemplo, relatam insegurança em lidar com a diversidade, especialmente 
quando não possuem formação específica para atender a estudantes com ne-
cessidades educacionais especiais. Essa falta de preparo contribui para a ma-
nutenção de práticas excludentes, que reforçam a segregação dos alunos com 
deficiência.

Além disso, a interação entre estudantes pode ser impactada por precon-
ceitos ou falta de empatia. A construção de uma cultura de respeito à diversida-
de, nesse contexto, é essencial para promover um ambiente escolar inclusivo. 
Para isso, é necessário investir em ações de conscientização, como palestras, 
projetos interdisciplinares e atividades que estimulem o convívio e a valoriza-
ção das diferenças.

Outro aspecto relevante é o papel das famílias no processo de inclusão. 
Muitas vezes, os próprios familiares enfrentam dificuldades para aceitar ou 
compreender as especificidades de seus filhos, o que pode comprometer sua 
participação ativa na vida escolar. De acordo com Silva e Lima (2021), “o en-
volvimento da família é fundamental para o sucesso da inclusão, sendo neces-
sário criar mecanismos de diálogo e apoio que favoreçam essa parceria”.

Os fatores culturais também influenciam a forma como as escolas lidam 
com a inclusão. Em contextos onde a diversidade é vista como uma ameaça à 
ordem estabelecida, a inclusão tende a ser negligenciada ou enfrentada com 
resistência. Nesse sentido, cabe à gestão escolar e às políticas públicas promo-
ver campanhas que desconstruam estereótipos e incentivem uma visão positiva 
sobre as diferenças.

A superação dessas barreiras sociais e culturais exige um compromisso 
coletivo, no qual a escola se torne um espaço de transformação social. Segundo 
Dantas e Melo (2018), “a educação inclusiva só será plenamente efetiva quan-
do a sociedade como um todo reconhecer que a diversidade é uma riqueza e não 
uma limitação”. Assim, o enfrentamento das barreiras culturais e sociais passa 
pela construção de uma nova mentalidade, baseada nos princípios de equidade, 
respeito e justiça social.
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8. AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DOS PROCESSOS DE INCLUSÃO 
ESCOLAR

A avaliação e o monitoramento dos processos de inclusão escolar são 
etapas essenciais para garantir a eficácia das práticas inclusivas e a constante 
melhoria no atendimento às necessidades educacionais de todos os estudan-
tes. Essas etapas permitem identificar os avanços, as limitações e as barreiras 
existentes, oferecendo subsídios para ajustes e replanejamento das estratégias 
pedagógicas e administrativas.

No contexto da gestão escolar inclusiva, a avaliação não deve ser vista 
apenas como um instrumento para verificar resultados, mas como uma ferra-
menta reflexiva e diagnóstica que promova mudanças positivas e efetivas. De 
acordo com Lück (2009), “a avaliação na gestão educacional deve ser um pro-
cesso contínuo e participativo, envolvendo todos os atores do contexto escolar 
e tendo como foco principal a melhoria da qualidade educacional”.

O monitoramento dos processos inclusivos envolve a análise de indica-
dores de desempenho, como taxas de matrícula, permanência e sucesso escolar 
de estudantes com necessidades educacionais específicas. Além disso, deve-se 
avaliar a adequação das práticas pedagógicas, a acessibilidade dos espaços es-
colares e o impacto das ações de formação continuada na capacitação dos pro-
fessores e da equipe técnica.

8.1. Ferramentas e Estratégias para Avaliação e Monitoramento

A avaliação e o monitoramento da inclusão escolar podem ser realizados 
por meio de diversas ferramentas e estratégias, que devem ser adaptadas ao 
contexto de cada instituição. Entre as mais relevantes, destacam-se:

1. Planejamento participativo: Envolver professores, estudantes, fami-
liares e demais membros da comunidade escolar no processo de avalia-
ção é essencial para garantir que as práticas inclusivas sejam alinhadas 
às necessidades e expectativas dos diferentes grupos. Essa abordagem 
promove um senso de corresponsabilidade e fortalece a implementação 
de melhorias.
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2. Uso de indicadores quantitativos e qualitativos: Os indicadores 
quantitativos, como taxas de aprovação, retenção e evasão escolar, per-
mitem monitorar o impacto das políticas inclusivas em termos objetivos. 
Já os indicadores qualitativos, como a percepção de estudantes e profes-
sores sobre o ambiente escolar, oferecem uma compreensão mais ampla 
e detalhada sobre os processos de inclusão.

3. Acompanhamento pedagógico: A observação sistemática das práticas 
pedagógicas em sala de aula é uma ferramenta valiosa para avaliar como 
as estratégias inclusivas estão sendo aplicadas. Essa análise pode ser re-
alizada por meio de visitas técnicas, mentorias ou supervisões pedagógi-
cas, com foco na identificação de boas práticas e áreas de melhoria.

4. Instrumentos de feedback: Aplicar questionários, entrevistas ou gru-
pos focais com estudantes, professores e famílias é uma estratégia eficaz 
para coletar informações sobre a eficácia das práticas inclusivas. Essas 
ferramentas promovem o diálogo e a troca de experiências, contribuindo 
para a identificação de necessidades e sugestões de aprimoramento.

5. Relatórios e autoavaliação institucional: A elaboração de relatórios 
periódicos e a realização de processos de autoavaliação são importantes 
para registrar os avanços alcançados e os desafios enfrentados. Esses do-
cumentos devem incluir dados sobre a inclusão escolar, bem como planos 
de ação para superar barreiras e consolidar boas práticas.

8.2. Avaliação dos Resultados dos Estudantes

A avaliação dos estudantes no contexto inclusivo deve ser pautada pelo 
princípio da equidade, considerando as especificidades de cada indivíduo. Se-
gundo Mantoan (2003), “avaliar em um contexto inclusivo é reconhecer que 
cada estudante tem seu próprio ritmo e forma de aprender, e isso deve ser res-
peitado nas práticas avaliativas”.

É fundamental que os instrumentos avaliativos sejam diversificados 
e flexíveis, permitindo que os estudantes demonstrem seu aprendizado de 
diferentes maneiras. A adoção de portfólios, projetos interdisciplinares e 
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atividades práticas, por exemplo, são alternativas que respeitam a diversidade 
dos estilos de aprendizagem.

Além disso, a avaliação deve ser processual e formativa, priorizando o 
acompanhamento contínuo do desenvolvimento dos estudantes e fornecendo 
feedbacks que orientem o aprimoramento de suas habilidades e competências. 
Conforme afirma Luckesi (2011), “a avaliação não deve ser um fim em si mes-
ma, mas um meio para promover o crescimento e a aprendizagem”.

8.3. Monitoramento das Políticas Públicas

Para garantir que os processos de inclusão escolar sejam efetivos, é 
necessário monitorar também a implementação e os resultados das políticas 
públicas voltadas para a educação especial. Isso inclui avaliar a aplicação dos 
recursos destinados à inclusão, a eficácia do atendimento educacional espe-
cializado (AEE) e a adequação das formações oferecidas aos profissionais da 
educação.

A gestão escolar, nesse cenário, desempenha um papel crucial como 
articuladora entre as demandas da escola e as políticas públicas. Conforme 
ressaltam Santos e Ferreira (2020), “o monitoramento das políticas públicas 
é essencial para identificar lacunas e propor ajustes que assegurem o cumpri-
mento dos direitos educacionais de todos os estudantes”.

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão escolar inclusiva desempenha um papel central na construção 
de um sistema educacional que respeite e valorize a diversidade, garantindo 
que todos os estudantes, independentemente de suas condições ou necessi-
dades, tenham acesso a uma educação de qualidade. Este estudo evidenciou 
que a inclusão vai além da inserção física de estudantes com deficiência nas 
escolas regulares; ela requer uma mudança estrutural e cultural que envolva 
toda a comunidade escolar e promova práticas pedagógicas que assegurem a 
equidade e o respeito às diferenças.
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Apesar dos desafios, este estudo reforça que a educação inclusiva não é 
apenas um objetivo a ser alcançado, mas um processo contínuo de transforma-
ção do ambiente escolar. Ela exige comprometimento político, inovação peda-
gógica e uma mudança de mentalidade que reconheça a diversidade como um 
valor enriquecedor para toda a sociedade.

Portanto, conclui-se que a gestão escolar inclusiva, quando efetivamente 
implementada, contribui para a construção de uma escola mais democrática, 
acolhedora e acessível, na qual os direitos educacionais de todos os estudantes 
sejam plenamente garantidos. Contudo, para que isso se concretize, é necessá-
rio que os esforços individuais sejam acompanhados por ações sistêmicas que 
articulem políticas públicas, formação profissional e recursos adequados, pro-
movendo uma educação que seja, de fato, para todos.
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CAPÍTULO 3
A COORDENAÇÃO ESCOLAR NA INCLUSÃO HUMANIZADA 

DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA
Ulysses de Araujo LimaUlysses de Araujo Lima

Winston Luiz Ramos de FariasWinston Luiz Ramos de Farias
Doi: 10.48209/978-65-5417-471-2Doi: 10.48209/978-65-5417-471-2

1. INTRODUÇÃO

A inclusão escolar de alunos com deficiência representa um desafio com-
plexo e essencial para o contexto educacional contemporâneo. A necessidade 
de oferecer uma educação de qualidade, equitativa e acessível a todos os es-
tudantes, independentemente de suas habilidades e características individuais, 
tem colocado a coordenação escolar no centro das discussões sobre práticas 
educacionais inclusivas. Este artigo explora o papel fundamental da coordena-
ção escolar na promoção de uma educação que não apenas acolhe, mas também 
valoriza a diversidade.

A coordenação escolar desempenha um papel crucial na implementação 
de políticas e estratégias que visam criar um ambiente escolar inclusivo. De 
acordo com Mantoan (2003), a inclusão escolar não se limita a uma simples 
adaptação física ou curricular, mas demanda mudanças profundas na estrutu-
ra e na cultura das escolas. Isso inclui a superação de barreiras físicas, como 
acessibilidade arquitetônica, e a abordagem de desafios pedagógicos, como a 
adaptação curricular para atender às necessidades específicas dos alunos com 
deficiência (MANTOAN, 2003).

Além das adaptações curriculares, a formação continuada de professores 
é outra área crucial em que a coordenação escolar desempenha um papel deci-
sivo. Lima (2011) destaca que a formação continuada não apenas capacita os 
professores nas melhores práticas pedagógicas, mas também os prepara para 
atender de forma eficaz e inclusiva a diversidade de alunos encontrada nas 
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salas de aula contemporâneas (LIMA, 2011). Isso inclui o uso de tecnologias 
assistivas e estratégias diferenciadas de ensino que promovam o engajamento 
e a participação de todos os estudantes, independentemente de suas limitações.

A implementação de uma educação inclusiva não se restringe ao ambien-
te escolar; envolve também a comunidade escolar como um todo. O envolvi-
mento dos pais, familiares e da própria comunidade é essencial para criar um 
ambiente de apoio e compreensão, contribuindo para o sucesso da inclusão 
educacional. Segundo Garcia (2009), a participação ativa de todos os membros 
da comunidade escolar na avaliação e implementação das práticas inclusivas 
fortalece a construção de uma escola mais democrática e acolhedora (GAR-
CIA, 2009).

Portanto, diante dos desafios enfrentados e das transformações necessá-
rias para alcançar uma educação inclusiva de qualidade, a coordenação escolar 
emerge como protagonista na promoção de uma cultura escolar que valorize a 
diversidade e respeite as diferenças individuais. Este artigo visa explorar as es-
tratégias e práticas que a coordenação pode adotar para garantir uma educação 
equitativa e humanizada, capaz de preparar todos os alunos para um futuro de 
oportunidades e realizações.

2. COORDENAÇÃO ESCOLAR E INCLUSÃO: CONCEITOS E DESAFIOS

A coordenação escolar é responsável por organizar, orientar e supervi-
sionar as atividades pedagógicas e administrativas dentro das instituições de 
ensino. Segundo Lima (2011), a coordenação escolar deve atuar como media-
dora entre a equipe docente, os alunos e a comunidade escolar, garantindo que 
as políticas educacionais sejam efetivamente implementadas. Na perspectiva 
da inclusão escolar, a coordenação tem um papel ainda mais desafiador, pois 
deve assegurar que todos os alunos, independentemente de suas habilidades e 
características individuais, tenham acesso a uma educação de qualidade.

A implementação de uma educação inclusiva requer a superação de di-
versos desafios, como resistências culturais, falta de recursos e formação ina-
dequada de professores. De acordo com Mantoan (2003), “a inclusão escolar 
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é um processo que envolve mudanças profundas na estrutura e na cultura das 
escolas” (p. 35). Portanto, a coordenação escolar deve estar preparada para en-
frentar esses desafios e promover uma cultura inclusiva dentro da instituição.

3. A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA E A FORMAÇÃO CONTINUADA                  
DE  PROFESSORES

A coordenação pedagógica exerce um papel fundamental no suporte à 
formação continuada de professores, especialmente no contexto da educação 
inclusiva. A inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares requer 
a adaptação dos métodos de ensino e o desenvolvimento de competências es-
pecíficas por parte dos educadores. Nesse cenário, a coordenação pedagógica 
é crucial para garantir que os professores estejam preparados para enfrentar 
os desafios da inclusão e para promover um ambiente educacional acolhedor 
e equitativo. Este artigo discute a importância da coordenação pedagógica no 
suporte à formação continuada de professores e seu impacto na educação inclu-
siva, utilizando referências acadêmicas para embasar as argumentações.

Investir na formação continuada de professores é fundamental para que 
estes estejam preparados para atender às demandas de alunos com deficiência. 
Cursos de capacitação em educação inclusiva, troca de experiências e práticas 
colaborativas entre os educadores são estratégias que contribuem para o desen-
volvimento de competências pedagógicas adequadas. Segundo Santos e Man-
toan (2015), “a formação continuada dos professores em educação inclusiva 
fortalece o compromisso das escolas com a inclusão e melhora a qualidade do 
ensino oferecido aos alunos com deficiência” (p. 78). 

A formação continuada é um pilar crucial para a efetivação da educação 
inclusiva. Conforme enfatiza Garcia (2009): 

“a formação continuada de professores deve ser entendida como um pro-
cesso dinâmico e contínuo, que envolve a aquisição de novos conhecimen-
tos, habilidades e atitudes. É necessário que os professores estejam prepa-
rados para lidar com a diversidade em sala de aula, utilizando estratégias 
pedagógicas que promovam a inclusão e o desenvolvimento de todos os 
alunos” (p. 45). 
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Dessa forma, a formação contínua não apenas atualiza os docentes, mas 
também os capacita a enfrentar os desafios e as oportunidades da inclusão 
escolar.

A coordenação escolar deve promover e facilitar o acesso dos professo-
res a cursos de capacitação em educação inclusiva. Esses cursos não apenas 
atualizam os professores sobre as melhores práticas e técnicas para atender 
alunos com deficiência, mas também os capacitam a desenvolver competên-
cias pedagógicas adequadas para proporcionar uma educação de qualidade a 
todos os estudantes, independentemente de suas diferenças individuais (Frei-
re e Araújo, 2013). Além disso, a formação continuada é um fator que im-
pacta diretamente na motivação e na autoconfiança dos professores, aspectos 
essenciais para a eficácia do processo de ensino-aprendizagem. 

A formação continuada de professores é um processo essencial para 
garantir a qualidade da educação e a efetividade das práticas pedagógicas. 
Segundo Freire (2013), a formação continuada possibilita aos professores a 
atualização de seus conhecimentos e o desenvolvimento de novas competên-
cias, fundamentais para lidar com as demandas contemporâneas da educação. 
Nesse contexto, a coordenação pedagógica desempenha um papel estratégico 
ao planejar, organizar e implementar programas de formação continuada.

A coordenação pedagógica deve identificar as necessidades de forma-
ção dos professores, promover a troca de experiências e incentivar a reflexão 
sobre a prática docente. De acordo com Lima (2011), é responsabilidade do 
coordenador pedagógico atuar como mediador entre os professores e os re-
cursos formativos disponíveis, buscando sempre alinhar as necessidades indi-
viduais dos docentes às demandas coletivas da instituição escolar.

3.1 Planejamento e implementação de programas de formação

O planejamento e a implementação de programas de formação conti-
nuada são etapas cruciais para o sucesso do desenvolvimento profissional 
dos professores. A coordenação pedagógica deve garantir que esses progra-
mas sejam relevantes, acessíveis e eficazes. Segundo Garcia (2009), um bom 
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programa de formação continuada deve contemplar diferentes modalidades 
de ensino, como cursos presenciais, workshops, seminários e plataformas de 
educação a distância.

Além disso, a coordenação pedagógica deve promover a participação 
ativa dos professores no planejamento das atividades formativas, asseguran-
do que as demandas reais da prática docente sejam contempladas. Segundo 
Nóvoa (2009), a participação dos professores no planejamento dos programas 
de formação contribui para a construção de um senso de pertencimento e res-
ponsabilidade, aumentando a efetividade das ações formativas.

3.2 Avaliação e reflexão

A avaliação constante dos programas de formação continuada é essen-
cial para garantir sua eficácia e promover melhorias contínuas. A coordena-
ção pedagógica deve implementar mecanismos de avaliação que considerem o                                                                                                                                   
feedback dos professores e o impacto das ações formativas na prática pedagó-
gica. De acordo com Schön (2000), a reflexão crítica sobre a prática é um com-
ponente vital da formação continuada, permitindo que os professores avaliem e 
reajustem suas estratégias de ensino.

A coordenação pedagógica deve, portanto, incentivar a cultura de refle-
xão contínua entre os professores, promovendo espaços para discussão e com-
partilhamento de experiências. Segundo Perrenoud (2002), a reflexão coletiva 
sobre a prática pedagógica é uma das formas mais eficazes de desenvolvimento 
profissional, pois permite a construção colaborativa de conhecimento e o apri-
moramento das práticas educativas.

4. IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO CONTINUADA NA EDUCAÇÃO                            
INCLUSIVA

A educação inclusiva é um paradigma que busca garantir o acesso e a 
permanência de todos os alunos, independentemente de suas características 
individuais, nas escolas regulares. Esse modelo educativo requer a adaptação 
de práticas pedagógicas e a capacitação dos professores para lidar com a di-
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versidade. A formação continuada, nesse contexto, é essencial para equipar 
os educadores com as competências necessárias para promover a inclusão 
efetiva.

4.1 Desenvolvimento de competências específicas

A formação continuada permite aos professores desenvolverem compe-
tências específicas para atender às necessidades dos alunos com deficiência. 
Segundo Mantoan (2003), os professores devem ser capacitados para utilizar 
metodologias de ensino diferenciadas, adaptar o currículo e implementar tecno-
logias assistivas. A coordenação pedagógica tem o papel de garantir que esses 
conteúdos sejam abordados nos programas de formação, oferecendo suporte 
técnico e pedagógico aos docentes.

4.2 Promoção de uma cultura inclusiva

Além de desenvolver competências técnicas, a formação continuada 
deve promover uma cultura inclusiva entre os professores. Segundo Silva e 
Santos (2014), a formação continuada deve abordar temas como preconceito, 
estigmatização e estratégias para a promoção de um ambiente escolar acolhe-
dor e respeitoso. A coordenação pedagógica deve incentivar a reflexão sobre 
as atitudes e práticas dos professores, promovendo ações que visem à cons-
trução de uma cultura de respeito à diversidade.

4.3 Suporte e acompanhamento

A coordenação pedagógica também deve oferecer suporte contínuo               
aos professores, acompanhando a implementação das práticas inclusivas e 
oferecendo orientações e recursos adicionais conforme necessário. Segundo 
Ferreira (2012), o acompanhamento regular dos professores é fundamental 
para garantir a aplicação efetiva das práticas inclusivas e para identificar e 
solucionar possíveis dificuldades.
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5. IMPACTO DA FORMAÇÃO CONTINUADA NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
E O PAPEL DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA

O impacto da formação continuada dos professores na inclusão                               
educacional é significativo, e a coordenação pedagógica tem a responsabi-
lidade de garantir que os docentes estejam bem preparados para lidar com a 
diversidade presente nas salas de aula. Este artigo discute a importância, o 
papel e a atuação da coordenação pedagógica no impacto da formação conti-
nuada na educação inclusiva, destacando como essa prática contribui para a 
construção de um ambiente educacional mais equitativo e acolhedor. 

A formação continuada de professores tem um impacto significativo                 
na qualidade da educação inclusiva. Professores bem preparados são mais ca-
pazes de adaptar suas práticas pedagógicas para atender às necessidades dos 
alunos com deficiência, promovendo um ambiente de aprendizagem equitati-
vo e acolhedor. Além disso, a formação continuada contribui para a constru-
ção de uma cultura escolar inclusiva, que valoriza a diversidade e promove a 
participação ativa de todos os alunos.

5.1 Melhoria do Desempenho Acadêmico dos Alunos

A formação continuada de professores tem um impacto direto no de-
sempenho acadêmico dos alunos com deficiência. Segundo Santos (2015), 
professores capacitados são capazes de identificar e implementar estratégias 
pedagógicas que atendam às necessidades individuais dos alunos, promoven-
do seu desenvolvimento cognitivo e acadêmico. A coordenação pedagógica, 
ao garantir a qualidade dos programas de formação, contribui para a melhoria 
do desempenho acadêmico dos alunos e para a redução das desigualdades 
educacionais.

5.2 Fortalecimento do Compromisso com a Inclusão

A formação continuada também fortalece o compromisso dos profes-
sores com a inclusão. Segundo Freire (2013), professores que participam de 
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programas de formação continuada desenvolvem uma maior compreensão 
sobre a importância da inclusão e se sentem mais preparados para enfrentar 
os desafios dessa prática. A coordenação pedagógica, ao promover a forma-
ção continuada, contribui para a construção de uma equipe docente compro-
metida com a inclusão e com a promoção de uma educação de qualidade para 
todos. 

A formação continuada dos professores é fundamental para o desen-
volvimento de competências necessárias ao atendimento das necessidades de 
todos os alunos, incluindo aqueles com deficiência. A formação continuada 
“permite aos professores atualizar seus conhecimentos e desenvolver novas 
habilidades, essenciais para enfrentar os desafios da educação contemporâ-
nea” (FREIRE, 2013, p. 84). No contexto da educação inclusiva, essa atuali-
zação constante é ainda mais crucial, pois envolve o aprendizado de metodo-
logias específicas e a compreensão de políticas inclusivas. 

5.3 Identificação de necessidades formativas

A coordenação pedagógica desempenha um papel central na identifica-
ção das necessidades formativas dos professores. Esse processo envolve a rea-
lização de diagnósticos para avaliar o nível de preparação dos docentes e iden-
tificar áreas que necessitam de aprimoramento. De acordo com Lima (2011), “a 
coordenação pedagógica deve atuar como mediadora entre a equipe docente e 
os recursos formativos disponíveis, garantindo que as necessidades específicas 
de formação sejam atendidas” (p. 56). 

5.4 Planejamento e implementação de programas de formação

Após a identificação das necessidades, a coordenação pedagógica deve 
planejar e implementar programas de formação continuada que atendam a es-
sas demandas. Isso inclui a organização de cursos, workshops, seminários e 
outras atividades formativas que abordem as práticas inclusivas. Garcia (2009) 
destaca que “um bom programa de formação continuada deve ser relevante e 
acessível, contemplando diferentes modalidades de ensino para alcançar todos 
os professores” (p. 45).
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5.5 Acompanhamento e avaliação

A coordenação pedagógica também é responsável pelo acompanhamento            
e avaliação contínua dos programas de formação. Esse processo envolve a co-
leta de feedback dos professores e a análise do impacto das ações formativas na 
prática pedagógica. Segundo Schön (2000), “a reflexão crítica sobre a prática é 
um componente vital da formação continuada, permitindo ajustes e melhorias 
constantes” (p. 29). A coordenação pedagógica deve, portanto, promover uma 
cultura de reflexão contínua entre os professores.

6. IMPACTO DA FORMAÇÃO CONTINUADA NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A formação continuada de professores tem um impacto direto na quali-
dade do ensino oferecido aos alunos com deficiência. Professores bem prepara-
dos são capazes de adaptar suas práticas pedagógicas para atender às necessi-
dades individuais dos alunos, promovendo um ambiente de aprendizagem mais 
equitativo e inclusivo. Segundo Santos (2015), “professores capacitados são 
mais eficientes na implementação de estratégias pedagógicas que promovam o 
desenvolvimento acadêmico e pessoal dos alunos com deficiência” (p. 87).

A formação continuada também contribui para o fortalecimento da cul-
tura inclusiva nas escolas. Ao abordar temas como preconceito, estigmatização 
e respeito à diversidade, a formação continuada ajuda a construir um ambien-
te escolar mais acolhedor e respeitoso. Silva e Santos (2014) afirmam que “a 
formação continuada deve promover uma cultura de respeito e valorização da 
diversidade, essencial para a inclusão efetiva” (p. 112).

Além dos benefícios para os alunos, a formação continuada também pro-
move o desenvolvimento profissional dos professores. Nóvoa (2009, p. 52) 
destaca que “a formação continuada é uma oportunidade para os professores 
refletirem sobre sua prática, adquirirem novos conhecimentos e desenvolverem 
suas competências”. Isso não só melhora a qualidade do ensino, mas também 
contribui para a satisfação e motivação dos docentes.
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6.1 Desenvolvimento profissional e pessoal dos professores

Além de beneficiar os alunos, a formação continuada também promo-
ve o desenvolvimento profissional e pessoal dos professores. Segundo Nóvoa 
(2009), a formação continuada é uma oportunidade para os professores refleti-
rem sobre sua prática, adquirirem novos conhecimentos e desenvolverem suas 
competências. A coordenação pedagógica, ao investir na formação continuada 
dos professores, contribui para seu crescimento profissional e para a melhoria 
da qualidade do ensino.

6.2 Adaptação curricular e tecnologias assistivas

A adaptação curricular envolve a modificação de conteúdos, metodolo-
gias e recursos didáticos para atender às necessidades individuais dos alunos 
com deficiência. Tecnologias assistivas, materiais adaptados e suportes peda-
gógicos são recursos essenciais que podem facilitar o processo de aprendiza-
gem e promover a participação ativa desses alunos nas atividades escolares. De 
acordo com Collins e Townsend (2003, p. 275), “a adaptação curricular e o uso 
de tecnologias assistivas são fundamentais para facilitar o acesso ao conheci-
mento e promover a participação ativa dos alunos com deficiência”.

A gestão escolar deve estar atenta às inovações tecnológicas e buscar sua 
implementação de maneira estratégica. Isso requer não apenas a aquisição de 
equipamentos, mas também a formação dos professores para seu uso eficaz em 
sala de aula (FARIA, BRAGA E MORAES, 2015). Além disso, é essencial que 
a coordenação escolar desenvolva uma política de acessibilidade que contem-
ple a manutenção e atualização contínua dos recursos tecnológicos, garantindo 
que eles atendam às demandas dos alunos e acompanhem as inovações do mer-
cado educacional.

6.3 Envolvimento da comunidade escolar

O envolvimento das famílias e da comunidade escolar é crucial para o 
sucesso da inclusão. Estabelecer uma comunicação aberta e transparente, além 
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de promover ações educativas e de conscientização, fortalece o apoio à gestão 
escolar inclusiva. Essas parcerias colaborativas contribuem para a criação de 
um ambiente escolar acolhedor e solidário, onde todos os alunos se sintam va-
lorizados e respeitados (BRASIL, 2008).

A gestão escolar deve criar canais de comunicação e envolver os pais 
de alunos com deficiência nas decisões pedagógicas e administrativas. Além 
disso, a comunidade em geral deve ser sensibilizada e envolvida nas ações 
da escola, promovendo uma rede de apoio mais ampla. Projetos comunitários, 
eventos abertos e reuniões periódicas são algumas das estratégias que podem 
ser utilizadas para fortalecer esse envolvimento (FONSECA E SILVA, 2018).

6.4 Monitoramento e avaliação das práticas inclusivas

A coordenação pedagógica desempenha um papel crucial no desenvolvi-
mento e implementação de práticas inclusivas nas escolas. Para assegurar que 
essas práticas sejam efetivas e atendam às necessidades de todos os alunos, é 
essencial que a coordenação realize um monitoramento e avaliação contínuos. 
Este processo não apenas verifica a adequação das estratégias pedagógicas, 
mas também permite ajustes necessários para aprimorar a inclusão escolar.

Implementar práticas inclusivas é apenas o primeiro passo; é fundamen-
tal também monitorar e avaliar constantemente essas práticas para garantir sua 
eficácia. A gestão escolar deve estabelecer mecanismos de avaliação contínua, 
que incluam feedback dos professores, alunos e famílias. O uso de indicadores 
de inclusão pode ajudar a identificar áreas que necessitam de melhorias. Esse 
processo de avaliação deve ser transparente e participativo, envolvendo toda a 
comunidade escolar (FONSECA E SANTOS, 2018). 

O monitoramento e a avaliação das práticas inclusivas são fundamen-
tais para garantir que os objetivos educacionais sejam alcançados de forma 
eficaz. De acordo com Moran (2013), “o monitoramento contínuo das práti-
cas pedagógicas permite identificar pontos fortes e áreas de melhoria, promo-
vendo um ambiente de aprendizado mais inclusivo e equitativo” (p. 72). Sem 
essa avaliação contínua, as políticas de inclusão podem se tornar ineficazes, 
perpetuando desigualdades no ambiente escolar.
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A coordenação escolar pode utilizar diversas ferramentas de avaliação, 
como questionários, entrevistas e observações em sala de aula, para coletar 
dados sobre a eficácia das práticas inclusivas. Além disso, é importante que os 
resultados dessas avaliações sejam discutidos em reuniões pedagógicas, possi-
bilitando a elaboração de estratégias de intervenção e ajustes necessários para 
aprimorar o processo de inclusão. 

A coordenação pedagógica é responsável por planejar e implementar 
processos de avaliação que sejam sistemáticos e abrangentes. Esses processos 
devem incluir a coleta de dados quantitativos e qualitativos, oferecendo uma 
visão detalhada do impacto das práticas inclusivas. Segundo Lima (2011), “a 
coordenação pedagógica deve desenvolver instrumentos de avaliação que con-
siderem não apenas os resultados acadêmicos, mas também o bem-estar e a 
participação dos alunos com deficiência” (p. 98). 

A coleta e análise de dados são etapas essenciais no monitoramento das 
práticas inclusivas. Esses dados podem ser obtidos por meio de observações 
em sala de aula, entrevistas com professores e alunos, e questionários aplicados 
à comunidade escolar. Souza (2015) destaca que “a análise de dados permite 
à coordenação identificar tendências e padrões que podem influenciar a eficá-
cia das práticas inclusivas, possibilitando a implementação de ações corretivas 
quando necessário” (p. 64). 

Uma vez que os dados são coletados e analisados, a coordenação pedagó-
gica deve fornecer feedback construtivo aos professores e demais profissionais 
da escola. Esse feedback é essencial para o desenvolvimento profissional con-
tínuo e para a melhoria das práticas pedagógicas. Como ressalta Schön (2000), 
“a reflexão crítica baseada em dados concretos é um componente vital para o 
aperfeiçoamento das práticas inclusivas” (p. 85). Além disso, a coordenação 
deve estar preparada para implementar ações corretivas que respondam às ne-
cessidades identificadas durante o processo de avaliação.

O monitoramento e a avaliação contínuos permitem uma melhoria cons-
tante das práticas pedagógicas. Ao identificar o que funciona bem e o que preci-
sa ser ajustado, a coordenação pedagógica pode orientar os professores na ado-
ção de estratégias mais eficazes. Conforme Silva e Santos (2014), “o processo 
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de avaliação contínua contribui para a criação de um ambiente educacional 
mais adaptado às necessidades de todos os alunos, promovendo a inclusão de 
maneira mais eficaz” (p. 110).

Além dos benefícios pedagógicos, o monitoramento e a avaliação das 
práticas inclusivas também promovem uma cultura de inclusão dentro da esco-
la. Ao envolver toda a comunidade escolar no processo de avaliação, a coorde-
nação pedagógica fortalece o compromisso coletivo com a inclusão. De acordo 
com Garcia (2009), “a participação ativa de professores, alunos e famílias na 
avaliação das práticas inclusivas contribui para a construção de uma escola 
mais democrática e inclusiva” (p. 127). 

A coordenação pedagógica tem um papel central no monitoramento e ava-
liação das práticas inclusivas nas escolas. Esse processo é essencial para garan-
tir que as estratégias pedagógicas atendam às necessidades de todos os alunos 
e promovam um ambiente educacional equitativo e acolhedor. Através de um 
planejamento cuidadoso, coleta e análise de dados, e fornecimento de feedback 
construtivo, a coordenação pedagógica pode assegurar que as práticas inclusivas 
sejam continuamente aprimoradas, beneficiando toda a comunidade escolar.

7. CONCLUSÃO

A coordenação pedagógica desempenha um papel essencial na promo-
ção de uma inclusão humanizada para alunos com deficiência e no desenvol-
vimento e impacto da formação continuada dos professores, especialmente 
no contexto da educação inclusiva. Ao identificar as necessidades formativas, 
planejar e implementar programas de formação adequados, e acompanhar e 
avaliar continuamente essas ações, a coordenação pedagógica garante que os 
professores estejam preparados para promover uma educação inclusiva de 
qualidade. Esse processo não só melhora o desempenho acadêmico e pessoal 
dos alunos com deficiência, mas também fortalece a cultura inclusiva nas es-
colas e contribui para o desenvolvimento profissional dos docentes. Portanto, 
investir na formação continuada dos professores é uma estratégia crucial para 
a construção de um ambiente educacional mais justo, humanizado e acolhe-
dor para todos.
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CAPÍTULO 4
A CONTRIBUIÇÃO DA SUPERVISÃO ESCOLAR 
NA INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA: 
OBSTÁCULOS E POSSIBILIDADES EDUCATIVAS

Ulysses de Araujo LimaUlysses de Araujo Lima
Winston Luiz Ramos de FariasWinston Luiz Ramos de Farias

Doi: 10.48209/978-65-5417-471-3Doi: 10.48209/978-65-5417-471-3

1. INTRODUÇÃO

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva é um dos maio-
res desafios enfrentados pelo sistema educacional brasileiro nas últimas déca-
das. A promulgação da Constituição Federal de 1988, ao assegurar a educação 
como direito de todos e dever do Estado, estabeleceu as bases para políticas 
públicas voltadas à democratização do acesso e à valorização da diversidade. 
Desde então, marcos legais importantes, como a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e as diretrizes 
curriculares nacionais, têm reafirmado a necessidade de garantir não apenas 
o acesso físico à escola, mas, sobretudo, a permanência, a participação e a 
aprendizagem dos estudantes com deficiência.

Nesse cenário, a atuação da supervisão escolar emerge como elemento 
central na promoção de uma gestão pedagógica comprometida com os princí-
pios da equidade, da justiça social e da valorização das diferenças. A supervisão, 
entendida como ação mediadora entre os sujeitos da escola, pode – e deve – ser 
catalisadora de mudanças no cotidiano escolar, organizando processos formati-
vos, acompanhando práticas pedagógicas e fomentando culturas escolares mais 
acolhedoras e responsivas à diversidade. No entanto, ainda são numerosos os 
obstáculos que limitam a atuação da supervisão nesse campo: falta de formação 
específica, excesso de funções burocráticas, resistência das equipes escolares e 
fragilidade do diálogo intersetorial.
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A escolha do tema justifica-se pela urgência de aprofundar a compreen-
são sobre o papel da supervisão escolar na inclusão de estudantes com defi-
ciência, considerando que, muitas vezes, sua atuação ainda é secundarizada nas 
discussões sobre políticas de inclusão. Investigar essa interface é essencial para 
que a escola avance na direção de práticas mais justas, democráticas e efetivas. 
Além disso, este estudo busca contribuir com gestores, professores e demais 
profissionais da educação na construção de um olhar mais integrado e reflexivo 
sobre a inclusão escolar.

O objetivo geral deste artigo é analisar criticamente o papel da supervisão 
escolar na efetivação da inclusão de estudantes com deficiência, explorando 
os principais entraves enfrentados e apontando possibilidades e horizontes de 
atuação transformadora. Especificamente, pretende-se: (a) compreender o con-
ceito contemporâneo de supervisão escolar e sua relação com a gestão inclusi-
va; (b) identificar os principais obstáculos que limitam a ação da supervisão na 
promoção da inclusão; e (c) apresentar estratégias e práticas que fortaleçam a 
atuação supervisora em contextos escolares diversos.

Este artigo está organizado em seis seções. Após esta introdução, apre-
senta-se o referencial teórico, abordando a supervisão escolar, as políticas de 
inclusão e a formação docente. Em seguida, discorremos sobre os principais 
entraves enfrentados no cotidiano das escolas. A quarta seção apresenta os ho-
rizontes e possibilidades de uma supervisão engajada com a inclusão. A quinta 
seção expõe a metodologia da pesquisa, e por fim, são apresentadas as conside-
rações finais, com reflexões e proposições voltadas à prática educativa.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A Supervisão Escolar no Contexto Contemporâneo

Historicamente associada a práticas de controle hierárquico, fiscalização 
do trabalho docente e cumprimento de normas, a supervisão escolar passou, nas 
últimas décadas, por um processo de ressignificação profundo, impulsionado 
por transformações nas concepções de gestão educacional, democracia parti-
cipativa e qualidade social da educação. No contexto contemporâneo, a super-



6161

Administração e Gestão Escolar Inclusiva: Aproximações Epistemológicas

visão é compreendida como uma instância pedagógica de natureza formativa, 
cuja atuação deve ser orientada por princípios de colaboração, escuta ativa, 
diálogo interdisciplinar e compromisso com a equidade (VASCONCELLOS, 
2012; CASTRO, 2021).

Essa reconfiguração epistemológica e política da supervisão está atrelada 
à consolidação de modelos de gestão democrática, preconizados na Constitui-
ção Federal de 1988 e reforçados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/1996). Nesse modelo, a escola é entendida como um 
espaço coletivo, plural e participativo, e a supervisão escolar assume a função 
de mediadora entre os diversos atores educativos – professores, gestores, es-
tudantes, famílias e comunidade – contribuindo para a construção de projetos 
pedagógicos coerentes com os direitos de aprendizagem e com os princípios da 
inclusão (LIBÂNEO, 2010; OLIVEIRA, 2011).

Para Libâneo (2010), a função do supervisor ultrapassa o acompanha-
mento técnico do ensino. Trata-se de um papel formador, comprometido com 
a melhoria da qualidade do trabalho pedagógico por meio do planejamento co-
letivo, da avaliação crítica e da formação contínua dos educadores. Ele afirma 
que “a ação supervisora deve centrar-se na dimensão pedagógica da escola, 
organizando o trabalho docente e articulando as ações escolares para o alcance 
dos objetivos educacionais” (LIBÂNEO, 2010, p. 89).

Em contextos educacionais marcados pela diversidade, como os que en-
volvem a inclusão de estudantes com deficiência, a supervisão escolar é cha-
mada a assumir responsabilidades ainda mais complexas. Além de acompanhar 
o desenvolvimento dos processos didáticos, o supervisor deve garantir que os 
direitos desses estudantes sejam respeitados, que os recursos pedagógicos e 
metodológicos estejam acessíveis, e que as barreiras atitudinais e institucio-
nais sejam progressivamente eliminadas (RIBEIRO, s.d.; SOUZA et al., 2020). 
Conforme afirma Souza et al. (2020, p. 1226), “a inclusão implica uma mudan-
ça cultural e institucional, que exige do supervisor não apenas conhecimento 
técnico, mas sensibilidade ética e habilidade de articulação”.

A atuação eficaz da supervisão demanda, portanto, uma postura política 
e propositiva, capaz de fomentar uma cultura pedagógica que valorize a diver-
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sidade, promova o respeito às diferenças e incentive a prática de uma educação 
voltada para a justiça social. De acordo com Castro (2021), o supervisor escolar 
deve ser visto como um articulador de sentidos e práticas, alguém que media as 
tensões do cotidiano escolar e propõe caminhos formativos coerentes com os 
desafios da educação inclusiva.

Essa atuação pressupõe também a superação de antigas práticas autori-
tárias ou burocráticas que ainda persistem em algumas redes de ensino. Como 
destaca Rangel (2000), a supervisão deve ser reconceituada em sua dimensão 
sociopedagógica, entendida como ação coordenadora que visa à emancipação 
dos sujeitos, à construção de saberes compartilhados e à formação crítica dos 
educadores.

Além disso, a literatura recente destaca a importância de o supervisor 
escolar participar ativamente dos processos de formação continuada, especial-
mente no que diz respeito à inclusão. Bezerra (2017) alerta que as práticas 
escolares podem reproduzir, ainda que de forma velada, estruturas de exclusão 
simbólica. Nesse sentido, o supervisor torna-se peça-chave na promoção de re-
flexões que rompam com a reprodução de desigualdades, atuando como agente 
transformador do currículo, das avaliações e da própria cultura institucional.

Portanto, compreender a supervisão escolar no cenário contemporâneo 
exige reconhecer sua natureza pedagógica e formativa, seu papel de liderança 
democrática e seu compromisso com os direitos de todos os estudantes. Não 
se trata apenas de acompanhar o que se ensina, mas de questionar como e para 
quem se ensina, colocando a inclusão no centro das práticas e decisões peda-
gógicas.

2.2 Políticas Públicas de Educação Inclusiva

O arcabouço jurídico e normativo brasileiro sobre inclusão escolar é um 
dos mais avançados do mundo em termos de garantias formais. A trajetória da 
educação inclusiva no Brasil, especialmente a partir do final do século XX, tem 
sido marcada por um conjunto de legislações, políticas públicas e orientações 
pedagógicas que visam assegurar o direito de todas as pessoas à educação, com 
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foco na valorização da diversidade humana, na equidade de oportunidades e na 
eliminação de barreiras educacionais.

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 205, que a 
educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser pro-
movida com base na igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola. Essa diretriz fundamental é desdobrada na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN), nº 9.394/1996, que define, em seu artigo 
58, que a educação especial — como modalidade transversal a todos os níveis 
e etapas — deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
garantindo a participação plena e efetiva dos estudantes com deficiência no 
ambiente escolar comum.

A partir dos anos 2000, diversas ações normativas ampliaram esse enten-
dimento. Um marco decisivo foi a publicação da Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em 2008. Essa política re-
presentou uma inflexão paradigmática ao propor a substituição progressiva de 
classes e escolas especiais por estratégias inclusivas na escola comum. Segundo 
o documento, “a inclusão escolar implica transformar as escolas em espaços de 
aprendizagem para todos, com a eliminação de barreiras físicas, pedagógicas, 
comunicacionais e atitudinais” (BRASIL, 2008, p. 9).

Essa política também trouxe à luz o conceito de Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE) como um serviço complementar e não substitutivo, 
destinado a promover a acessibilidade e o desenvolvimento das potencialidades 
dos estudantes público-alvo da educação especial, assegurando-lhes condições 
de participação em igualdade com os demais. O AEE deve ser ofertado no con-
traturno, preferencialmente em salas de recursos multifuncionais, integradas à 
escola comum.

O compromisso com a inclusão foi reforçado com a promulgação da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com De-
ficiência) — Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 — que reafirma o direito à 
educação em igualdade de condições, com a oferta de apoios necessários e 
adaptações razoáveis, conforme determina a Convenção sobre os Direitos das 
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Pessoas com Deficiência da ONU, incorporada ao ordenamento jurídico bra-
sileiro com status constitucional (Decreto Legislativo nº 186/2008; Decreto nº 
6.949/2009). A LBI define, em seu artigo 28, que “é dever do Estado, da famí-
lia, da comunidade escolar e da sociedade assegurar a educação inclusiva em 
todos os níveis e modalidades” (BRASIL, 2015).

Outro avanço importante foi a definição, na Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC), de competências gerais que reafirmam a necessidade de práticas 
pedagógicas inclusivas e contextualizadas. A BNCC reconhece a diversidade 
como valor formativo e impõe aos sistemas de ensino a obrigação de garantir 
a aprendizagem de todos os estudantes, respeitando suas diferenças cognitivas, 
sensoriais, sociais e culturais.

Nesse cenário, a supervisão escolar adquire protagonismo ao mediar a 
implementação dessas políticas nas escolas. O supervisor deve ser o elo entre 
o marco legal e o quotidiano pedagógico, promovendo formação continuada, 
articulando ações intersetoriais, acompanhando os planos educacionais indivi-
dualizados (PEI), incentivando o uso de tecnologias assistivas e assegurando 
que os princípios da educação inclusiva sejam incorporados ao projeto políti-
co-pedagógico da escola (CASTRO, 2021; RIBEIRO, 2022).

Todavia, apesar dos avanços legais, estudos apontam que a implementa-
ção da educação inclusiva ainda enfrenta resistências culturais, deficiências for-
mativas e desigualdades estruturais. Segundo Bezerra (2017), há uma “inclusão 
excludente”, que reproduz desigualdades sob o verniz da democratização, o 
que exige da supervisão uma atuação crítica, transformadora e comprometida 
com os princípios da justiça social.

Portanto, as políticas públicas de inclusão devem ser compreendidas não 
apenas como instrumentos legais, mas como diretrizes ético-políticas que de-
mandam engajamento ativo dos agentes escolares, sobretudo dos supervisores, 
cuja atuação é decisiva para garantir que os direitos educacionais das pessoas 
com deficiência sejam plenamente efetivados na prática.
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2.3 Educação Especial e Atendimento Educacional Especializado 
(AEE)

A Educação Especial, segundo definição da Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), é uma 
modalidade transversal a todos os níveis e etapas da educação básica, voltada 
ao atendimento de estudantes com deficiência, transtornos do espectro autista 
(TEA) e altas habilidades/superdotação. Essa modalidade deve ser integrada à 
proposta pedagógica da escola comum, assegurando os recursos e as estratégias 
necessárias para a participação plena desses estudantes em um ambiente edu-
cacional inclusivo.

No interior dessa proposta, destaca-se o Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE) como um serviço específico e indispensável para garantir o di-
reito à aprendizagem de estudantes público-alvo da Educação Especial. O AEE 
tem como função primordial identificar, elaborar e organizar recursos pedagó-
gicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação 
desses alunos, complementando e/ou suplementando sua formação no ensino 
regular, sem substituí-la. Como tal, deve ocorrer preferencialmente no con-
traturno, em salas de recursos multifuncionais, com o suporte de profissionais 
especializados e com formação adequada (BRASIL, 2008; MENDES, 2010).

É fundamental compreender que o AEE não se destina à repetição do cur-
rículo comum, mas à promoção da autonomia, da comunicação, da interação 
e da construção de conhecimento, por meio de estratégias personalizadas e da 
utilização de tecnologias assistivas, comunicação alternativa e recursos adap-
tados. O foco está na eliminação de barreiras pedagógicas, físicas, sensoriais e 
atitudinais que ainda limitam o acesso ao conhecimento (FÁVERO; MANTO-
AN; PANTOJA, 2007).

A integração eficaz do AEE à prática pedagógica da escola exige diálo-
go permanente entre os professores da sala comum, os profissionais de AEE 
e os gestores escolares. Nessa articulação, a supervisão escolar desempenha 
papel essencial, pois é ela que pode garantir o planejamento colaborativo, o 
acompanhamento das adaptações curriculares, o apoio na elaboração de Planos 
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Educacionais Individualizados (PEIs), bem como a mediação entre os diversos 
setores e sujeitos envolvidos no processo educacional.

Segundo Mantoan (2015), uma educação inclusiva exige que a escola 
abandone práticas segregadoras e reconheça a singularidade como um valor 
pedagógico e humano. Para isso, “é necessário promover mudanças profundas 
na cultura escolar e na forma como concebemos o ensino, a aprendizagem e a 
avaliação” (MANTOAN, 2015, p. 42). O AEE, nesse sentido, não é um espaço 
isolado ou paralelo, mas parte estruturante de uma escola que aprende a lidar 
com a diferença de modo ético, político e pedagógico.

Além disso, a literatura recente destaca que a efetividade do AEE depen-
de não apenas de sua oferta formal, mas da qualidade do trabalho pedagógico 
desenvolvido e da articulação entre os sistemas de ensino. Como ressaltam 
Glat e Fernandes (2015), “é a atuação integrada e colaborativa entre os diver-
sos profissionais da escola que permite ao AEE cumprir sua função de apoio 
especializado”. O papel da supervisão é, assim, assegurar que o AEE esteja não 
apenas institucionalizado, mas efetivamente funcional, articulado, planejado e 
avaliado continuamente.

Em suma, a Educação Especial e o AEE devem ser compreendidos como 
componentes indissociáveis de uma proposta educacional inclusiva, que se rea-
liza na interdependência entre políticas públicas, práticas pedagógicas e gestão 
escolar crítica. Cabe à supervisão escolar o desafio de transformar diretrizes le-
gais em práticas vivas, contribuindo para a formação de uma escola que acolhe, 
respeita e ensina todos os seus estudantes.

2.4 Formação de Professores e Cultura Escolar Inclusiva

A formação dos professores é um dos pilares para o êxito das políticas 
de inclusão. No entanto, pesquisas apontam que a maioria dos cursos de licen-
ciatura ainda carece de conteúdos específicos que preparem os futuros docen-
tes para lidar com a diversidade no ambiente escolar (GLAT; FERNANDES, 
2005). Além disso, a formação continuada nem sempre é acessível ou voltada 
às demandas reais do quotidiano das escolas, o que gera insegurança e resistên-
cia entre os educadores diante da inclusão de estudantes com deficiência.
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Nesse sentido, a supervisão escolar desempenha papel fundamental ao 
planejar e conduzir momentos formativos no espaço escolar, com foco nas prá-
ticas inclusivas, no trabalho colaborativo e na construção coletiva de estraté-
gias pedagógicas. A cultura escolar inclusiva não se edifica apenas por meio 
de normativas, mas exige uma mudança profunda nas concepções de ensino, 
aprendizagem, avaliação e convivência.

Segundo Nóvoa (2009), a formação docente precisa ser compreendida 
como prática social coletiva, enraizada no dia a dia das escolas. A supervisão, 
ao assumir uma função formativa, pode promover essa cultura institucional de 
valorização da diversidade, estimulando o diálogo entre os profissionais e o 
enfrentamento de práticas excludentes.

3. ENTRAVES À AÇÃO INCLUSIVA DA SUPERVISÃO ESCOLAR

Apesar dos avanços normativos e do crescente debate sobre a educação 
inclusiva no Brasil, a atuação da supervisão escolar ainda encontra inúmeros 
obstáculos que comprometem sua eficácia como agente articulador da inclu-
são. Esses entraves não são apenas operacionais, mas atravessam dimensões 
estruturais, formativas e culturais da escola. A seguir, analisam-se três grandes 
categorias desses obstáculos: a formação insuficiente dos profissionais, a pre-
valência de uma cultura burocrática e fragmentada na gestão pedagógica, e as 
barreiras atitudinais que ainda persistem nas práticas institucionais.

3.1 Limitações na Formação Inicial e Continuada

Um dos entraves mais recorrentes à efetivação de práticas inclusivas 
supervisionadas é a deficiência na formação dos profissionais da educação, 
especialmente no que se refere à inclusão de estudantes com deficiência. A 
ausência de conteúdos específicos sobre educação inclusiva nos cursos de li-
cenciatura compromete a preparação dos futuros supervisores para lidar com 
a diversidade no ambiente escolar. Como afirmam Glat e Fernandes (2005), 
“os cursos de formação inicial de professores e demais profissionais da edu-
cação têm historicamente relegado a segundo plano o preparo para o atendi-
mento às necessidades educacionais especiais”.
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Mesmo quando há iniciativas de formação continuada, estas nem sempre 
são planejadas de modo articulado com as demandas reais das escolas. Muitas 
vezes, as ações formativas são pontuais, descontextualizadas e pouco eficazes 
para transformar as práticas. Segundo Nóvoa (2009), “a formação deve ser en-
tendida como uma prática social contínua, construída no cotidiano da escola, e 
não como um momento isolado ou alheio à realidade dos educadores”.

Para que a supervisão escolar atue de forma efetiva na promoção da in-
clusão, é imprescindível que o supervisor possua não apenas conhecimento 
técnico sobre políticas e legislações, mas também domínio de estratégias pe-
dagógicas, compreensão das especificidades dos estudantes com deficiência e 
habilidades para a mediação de conflitos e de saberes entre os membros da 
comunidade escolar.

3.2 Práticas Burocráticas e Fragmentação da Gestão Pedagógica

A sobrecarga de atribuições burocráticas atribuídas aos supervisores es-
colares é outro fator que dificulta uma atuação mais significativa no campo da 
inclusão. Muitas vezes, o trabalho da supervisão é absorvido por tarefas admi-
nistrativas e técnicas — como preenchimento de formulários, elaboração de 
relatórios e controle documental — em detrimento de seu papel pedagógico.

Segundo Veiga (2001), a gestão escolar ainda é marcada por uma lógi-
ca tecnicista e fragmentada, que compromete a articulação entre planejamen-
to, acompanhamento e avaliação dos processos de ensino-aprendizagem. Essa 
fragmentação dificulta a construção de projetos pedagógicos coletivos e inclu-
sivos, restringindo o papel do supervisor a funções meramente operacionais.

A atuação da supervisão deve ser entendida como parte integrante de 
uma gestão democrática, na qual os processos de decisão e de planejamento 
sejam compartilhados. Como aponta Oliveira (2011), “a supervisão escolar, 
para cumprir sua função pedagógica, deve atuar como elo entre a política edu-
cacional e as práticas pedagógicas, promovendo a integração entre os sujeitos e 
a construção coletiva do conhecimento”.
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3.3 Barreiras Atitudinais e Resistências Institucionais

Mesmo diante de legislações avançadas, ainda persistem, no interior das 
escolas, atitudes discriminatórias e preconceituosas que dificultam a plena in-
clusão de estudantes com deficiência. Tais barreiras atitudinais se manifestam 
em discursos que colocam em dúvida a capacidade de aprendizagem desses 
estudantes, em práticas pedagógicas homogêneas e em resistências veladas à 
adaptação curricular e à flexibilização das metodologias de ensino.

Essas posturas refletem uma cultura escolar excludente, que privilegia a 
norma e o desempenho padronizado em detrimento da valorização das diferen-
ças. De acordo com Mantoan (2006), “a inclusão não é um problema do aluno, 
mas da escola, que precisa rever seus princípios, suas práticas e suas crenças”. 
Nessa perspectiva, a supervisão escolar pode — e deve — atuar como agente 
de mudança, promovendo uma cultura institucional de respeito à diversidade e 
de enfrentamento das práticas discriminatórias.

Entretanto, para que isso ocorra, é necessário que o supervisor tenha res-
paldo institucional, tempo para a mediação pedagógica e acesso à formação 
continuada. Como destaca Mantoan (2006), o desafio da inclusão “exige um 
trabalho intencional, planejado e coletivo, que envolva toda a equipe escolar e, 
em especial, os gestores e supervisores como líderes do processo”.

4. HORIZONTES E POSSIBILIDADES DA SUPERVISÃO NA INCLUSÃO 
ESCOLAR

A construção de uma escola efetivamente inclusiva depende de ações                   
intencionais, reflexivas e coletivas, nas quais a supervisão escolar possa exer-
cer uma liderança pedagógica capaz de articular processos formativos, reorga-
nizar práticas e mediar conflitos. Superar os entraves já discutidos requer não 
apenas conhecimento técnico, mas, sobretudo, sensibilidade política, ética e 
compromisso com os direitos humanos. Nesta seção, exploram-se três eixos 
que indicam horizontes de atuação da supervisão escolar frente à inclusão: o 
papel mediador da supervisão, o fortalecimento das práticas colaborativas e o 
investimento em acessibilidade pedagógica e institucional.
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4.1 A Supervisão como Mediadora da Transformação Escolar

O papel do supervisor escolar precisa ir além da execução de tarefas ad-
ministrativas para se configurar como liderança transformadora. Segundo Cas-
tro (2021), a mediação realizada pelo supervisor, por meio da escuta ativa e 
da orientação pedagógica continuada, favorece o alinhamento entre as neces-
sidades reais da comunidade escolar e as políticas educacionais inclusivas. O 
supervisor atua como ponte entre as exigências legais e a prática docente, pro-
movendo ações pedagógicas coerentes com a diversidade do alunado.

Ribeiro (2022) observa que o supervisor deve ser “um profissional me-
diador e formativo no contexto institucional”, contribuindo para o desenvolvi-
mento de estratégias de inclusão no coletivo escolar. Isso implica um reposicio-
namento político e epistemológico da supervisão, que precisa assumir um papel 
protagonista na formação de professores e na gestão democrática da escola.

4.2 Planejamento Coletivo e Práticas Colaborativas

A construção de uma escola inclusiva não se efetiva por meio de ações 
isoladas, pontuais ou desarticuladas, mas exige uma atuação coletiva, interse-
torial e dialógica entre todos os sujeitos envolvidos no processo educacional. 
O planejamento coletivo, nesse sentido, é uma prática pedagógica estratégica, 
pois propicia a integração de saberes, a problematização das dificuldades e a 
construção compartilhada de soluções voltadas à valorização da diversidade.

Segundo Souza et al. (2020), “a inclusão escolar demanda uma atuação 
conjunta e reflexiva entre professores, gestores e equipe pedagógica”, confi-
gurando-se como um esforço coletivo que rompe com o isolamento docente 
e instaura uma lógica colaborativa no cotidiano escolar. Esse trabalho exige 
espaços intencionais de diálogo, como reuniões pedagógicas, fóruns de escuta, 
grupos de estudos e momentos de coformação, os quais devem ser organizados 
e mediado pela supervisão escolar.

A literatura destaca que o supervisor escolar pode exercer papel funda-
mental ao mediar o planejamento pedagógico coletivo, promovendo estratégias 
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formativas centradas nas necessidades reais da escola e de seus profissionais. 
De acordo com Castro (2021), a construção de itinerários formativos, basea-
dos em diagnósticos participativos e experiências vivenciadas pelos docentes, 
constitui uma prática potente para a consolidação da cultura inclusiva na escola. 
Tais itinerários devem valorizar os saberes locais e considerar as singularidades 
dos contextos escolares, ao mesmo tempo em que promovem a articulação com 
as políticas públicas educacionais.

Além disso, o planejamento coletivo favorece a elaboração de Planos 
Educacionais Individualizados (PEIs), a flexibilização do currículo e a adap-
tação de estratégias didáticas, garantindo que as necessidades específicas dos 
estudantes com deficiência sejam atendidas com responsabilidade pedagógica. 
Como defendem Glat e Fernandes (2015), a colaboração entre docentes da sala 
comum, professores do AEE e equipe gestora é a base para o sucesso de práti-
cas inclusivas eficazes e sustentáveis.

O supervisor escolar, ao promover essa integração, contribui não apenas 
para a qualidade das práticas educativas, mas para a consolidação de uma cul-
tura institucional que reconhece e valoriza a diferença como dimensão consti-
tutiva do ambiente escolar.

4.3 A Construção de Ambientes Educativos Acessíveis

A acessibilidade pedagógica e institucional constitui um dos pilares fun-
damentais da educação inclusiva. Não se trata apenas de garantir o acesso fí-
sico ao espaço escolar, mas de assegurar que todas as dimensões do ambiente 
educativo — currículo, métodos de ensino, avaliação, linguagem e interações 
sociais — estejam organizadas de forma a permitir a participação plena e o pro-
tagonismo de todos os estudantes, especialmente daqueles que historicamente 
foram excluídos.

Nesse contexto, a supervisão escolar deve assumir o compromisso de 
monitorar, apoiar e orientar a construção de práticas pedagógicas acessíveis, 
estimulando o uso de recursos didáticos adaptados, a implementação de tecno-
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logias assistivas e a adoção de estratégias metodológicas diferenciadas. Bezer-
ra (2017) observa que, embora a escola inclusiva seja amplamente defendida 
no discurso institucional, ainda há a reprodução de desigualdades simbólicas e 
estruturais, que se manifestam, por exemplo, na recusa em flexibilizar o currí-
culo ou na naturalização da exclusão sob justificativas pedagógicas.

Cabe ao supervisor zelar para que tais práticas sejam desconstruídas e 
substituídas por uma postura ética e pedagógica comprometida com a equidade. 
Isso implica assegurar que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
esteja efetivamente integrado ao projeto pedagógico da escola e articulado ao 
currículo comum. Conforme a Política Nacional de Educação Especial (BRA-
SIL, 2008), o AEE deve ser um espaço de eliminação de barreiras à aprendiza-
gem, e não de segregação.

Além do acompanhamento do AEE, o supervisor precisa garantir a qua-
lidade da formação dos professores, tanto da sala comum quanto dos especia-
lizados, promovendo ações que ampliem a compreensão sobre acessibilidade 
curricular, desenho universal da aprendizagem e práticas de avaliação flexíveis.

A experiência com a inclusão de estudantes surdos é exemplar nesse as-
pecto. Henrique (2021) enfatiza que o reconhecimento da Libras como primei-
ra língua e do português escrito como segunda língua é fundamental para as-
segurar o pertencimento linguístico e cultural desses estudantes. O supervisor 
escolar, nesse contexto, precisa compreender e defender o modelo bilíngue, 
promover a contratação de intérpretes, fomentar a formação dos professores 
em Libras e garantir que os materiais didáticos estejam adequados à realidade 
linguística dos alunos surdos.

A construção de ambientes educativos acessíveis, portanto, não é uma 
ação técnica, mas política e ética, que exige da supervisão escolar sensibili-
dade, liderança e compromisso com os direitos de aprendizagem de todos os 
estudantes. É nesse lugar de articulação, formação e vigilância crítica que a 
supervisão pode exercer sua potência transformadora.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada ao longo deste estudo evidencia que a supervisão es-
colar possui um papel central e estratégico na promoção de uma educação in-
clusiva, democrática e comprometida com os direitos humanos. A supervisão, 
quando compreendida em sua dimensão formativa e transformadora, pode atuar 
como força propulsora de mudanças no interior da escola, contribuindo para a 
construção de uma cultura institucional que valorize a diversidade, o respeito 
às diferenças e a equidade no processo de ensino-aprendizagem.

Entretanto, os desafios que se impõem à atuação da supervisão escolar 
são significativos. Entre os principais entraves identificados estão a fragilidade 
da formação inicial e continuada dos profissionais da educação para lidar com 
a inclusão, o excesso de atribuições burocráticas que esvaziam o tempo peda-
gógico da supervisão e as barreiras atitudinais ainda presentes no cotidiano 
escolar. Além disso, muitas instituições ainda operam sob lógicas excludentes, 
mesmo diante de um arcabouço legal e normativo que orienta a inclusão como 
princípio e direito inalienável.

Por outro lado, o estudo também apontou caminhos possíveis e promisso-
res. A supervisão pode e deve ser agente articulador de práticas colaborativas, 
promotor de planejamento pedagógico integrado e protagonista na formação 
docente em serviço. Experiências como as relatadas por Castro (2021) e Ri-
beiro (2022) demonstram que, quando amparada por uma gestão democrática 
e comprometida, a supervisão pode contribuir de forma significativa para o 
desenvolvimento de estratégias inclusivas concretas e eficazes.

É urgente, portanto, que os sistemas educacionais fortaleçam a função 
pedagógica da supervisão, oferecendo condições institucionais adequadas, 
formação continuada de qualidade e tempo para o exercício da escuta, da 
mediação e da construção coletiva de soluções. A inclusão escolar não é 
tarefa de um único agente, mas de toda a comunidade educativa. Contudo, o 
supervisor pode e deve assumir a responsabilidade de liderar esse processo com 
intencionalidade, ética e sensibilidade.
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Como agenda futura de pesquisa, propõe-se o aprofundamento das in-
vestigações empíricas sobre a atuação de supervisores escolares em diferentes 
contextos educacionais, especialmente nas redes públicas de ensino, com foco 
nos impactos reais das ações de supervisão sobre a aprendizagem dos estudan-
tes com deficiência. Além disso, recomenda-se a ampliação dos estudos sobre 
a interseção entre inclusão, supervisão e justiça social como categorias centrais 
para o avanço da educação brasileira.
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CAPÍTULO 5
COMITÊS DE INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE EM 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS: UM ESTUDO SOBRE GESTÃO 
HUMANIZADA VOLTADA ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Ulysses de Araujo LimaUlysses de Araujo Lima
Winston Luiz Ramos de FariasWinston Luiz Ramos de Farias

Doi: 10.48209/978-65-5417-471-4Doi: 10.48209/978-65-5417-471-4

1. INTRODUÇÃO

A educação inclusiva para pessoas com deficiência é um tema central nas 
discussões contemporâneas sobre direitos humanos e políticas públicas, pois 
reflete o compromisso de uma sociedade em garantir condições equitativas de 
acesso e permanência em todos os níveis educacionais. No âmbito das Institui-
ções de Ensino Superior (IES), essa inclusão não se limita ao cumprimento de 
normas legais, mas deve ser compreendida como uma prática essencial para 
promover a diversidade e assegurar oportunidades iguais de desenvolvimento 
acadêmico, profissional e pessoal para todos os estudantes. A Lei Brasileira de 
Inclusão (Lei nº 13.146/2015), por sua vez, representa um marco importante 
ao consolidar os direitos das pessoas com deficiência e estabelecer diretrizes 
para que as IES implementem políticas de acessibilidade e práticas pedagógi-
cas inclusivas. Nesse contexto, os Núcleos de Inclusão e Acessibilidade desem-
penham um papel estratégico ao articular esforços institucionais para remover 
barreiras e criar ambientes verdadeiramente acessíveis.

Embora o Brasil tenha avançado na formulação de políticas públicas e 
no desenvolvimento de normativas que garantem os direitos das pessoas com 
deficiência, ainda persistem desafios significativos na implementação des-
sas medidas, especialmente no ensino superior. Muitos estudantes enfrentam 
obstáculos que vão desde a falta de infraestrutura adequada até a ausência 
de materiais pedagógicos acessíveis e o despreparo dos profissionais para 
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lidar com as demandas específicas dessa população. Além disso, barreiras 
atitudinais e preconceitos ainda são realidades enfrentadas diariamente por 
pessoas com deficiência nas instituições de ensino. Essa realidade evidencia 
a necessidade urgente de investigar de forma aprofundada como os Núcleos 
de Inclusão e Acessibilidade têm contribuído para mitigar esses problemas 
e quais estratégias podem ser aprimoradas ou criadas para assegurar que os 
direitos estabelecidos em lei sejam efetivamente concretizados.

O objetivo central desta pesquisa é analisar como os Comitês/Núcleos de 
Inclusão e Acessibilidade atuam em Instituições Públicas de Ensino Superior 
para promover uma gestão humanizada que atenda às necessidades das pessoas 
com deficiência. Esses núcleos são responsáveis por implementar práticas que 
garantam o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico de estudantes com 
deficiência, contribuindo para a construção de um ambiente educacional mais 
justo e inclusivo. Além disso, o estudo busca investigar as ações realizadas por 
esses núcleos, identificar os principais desafios enfrentados pelos gestores e pe-
los próprios estudantes, e avaliar os impactos dessas iniciativas no desempenho 
acadêmico e na integração social dos discentes com deficiência.

Para responder a essas questões, a pesquisa adotará uma abordagem 
qualitativa que incluirá a revisão de literatura e a análise documental de Ins-
tituições Públicas de Ensino Superior no Brasil. Foi dada ênfase à Universi-
dade Federal da Paraíba - UFPB - devido à riqueza de dados disponibilizados 
publicamente pela instituição. 

A revisão bibliográfica fornecerá o embasamento teórico necessário 
para compreender o panorama geral das políticas de inclusão e acessibilida-
de no ensino superior, enquanto a análise documental permitirá examinar as 
práticas e estruturas específicas adotadas por cada instituição selecionada. 
Documentos institucionais, como regimentos internos, planos de acessibi-
lidade e relatórios de gestão, serão analisados para identificar as estratégias 
utilizadas pelos núcleos e avaliar sua eficácia. Esse enfoque metodológico 
visa construir um panorama abrangente e detalhado sobre as iniciativas de 
inclusão no contexto do ensino superior, destacando tanto os avanços quanto 
as limitações existentes.
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Espera-se que os resultados desta pesquisa contribuam não apenas para 
o aperfeiçoamento das práticas institucionais, mas também para sensibilizar 
gestores, professores e demais envolvidos sobre a importância de investir em 
políticas de inclusão que ultrapassem a mera adequação às exigências legais. 
Uma gestão humanizada, pautada na empatia e no respeito às singularidades de 
cada indivíduo, é essencial para transformar as IES em espaços de verdadeira 
transformação social. Além disso, o estudo pretende fornecer subsídios para 
que futuras pesquisas aprofundem a discussão sobre a temática e ampliem o 
entendimento sobre como garantir a plena inclusão de pessoas com deficiência 
no ambiente acadêmico.

2. INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE NO CONTEXTO EDUCACIONAL

A inclusão educacional tornou-se um tema essencial nas discussões               
sobre políticas públicas no Brasil, especialmente no âmbito das Instituições 
de Ensino Superior (IES). Esse processo é parte fundamental de uma socie-
dade que busca igualdade de oportunidades e a promoção da diversidade. A 
implementação da inclusão nas IES não se limita à conformidade com norma-
tivas legais, mas exige a criação de uma cultura organizacional inclusiva que 
valorize a equidade no acesso e na permanência de estudantes com deficiên-
cia. Essa abordagem compreende ações coordenadas entre gestores, docentes 
e a comunidade acadêmica em geral, com foco em práticas que eliminem 
barreiras e promovam a participação ativa de todos os indivíduos no ambiente 
universitário.

2.1. Legislação e normativas

No Brasil, a inclusão educacional é respaldada por um arcabouço legal 
abrangente. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 
9.394/1996) é um marco inicial, reconhecendo a importância das adaptações 
pedagógicas para garantir a acessibilidade a todos os estudantes. Com a publi-
cação do Decreto nº 7.611/2011, reforçou-se a necessidade de eliminar barrei-
ras estruturais e sociais, instituindo práticas de atendimento educacional espe-
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cializado (BRASIL, 2011). A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) 
consolidou ainda mais esse cenário, determinando às IES a responsabilidade de 
implementar políticas de acessibilidade arquitetônica, tecnológica e atitudinal 
(BRASIL, 2015).

Segundo observam Carvalho e Queiroz (2024), esse cenário é enriqueci-
do por outras normativas, das quais, no âmbito internacional, merecem desta-
que quatro  documentos  internacionais  que  fomentaram,  de  maneira decisi-
va,  o  debate  sobre  a  Educação  Especial  inclusiva  no  Brasil.  São  eles:  a)  
Declaração  de Salamanca  (1994);  b)  Declaração  Mundial  Sobre Educação  
Superior  no  Século  XXI:  visão e ação  (1998);  c)  Convenção  sobre  os  Di-
reitos  das  Pessoas  com  Deficiência  e  seu  protocolo facultativo (2006); e d) 
Declaração de Incheon (2015). 

As políticas nacionais, em muitos aspectos, são fruto de conexões inter-
nacionais, à luz de temas considerados globais, as quais - é importante pontuar - 
são reinterpretadas no âmbito de cada país (CARVALHO E QUEIROZ, 2024). 

Mainardes (2006) observa que: 

“a globalização promove a migração  de  políticas,  mas  essa  migração  
não  é  uma  mera  transposição  e  transferência,  pois as políticas são re-
contextualizadas dentro de contextos nacionais específicos” (p. 52). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, criada em 2008, foi estabelecida para orientar o desenvolvimento da 
educação inclusiva tanto na educação básica quanto no ensino superior. Esse 
documento reúne informações relevantes e legislação específica sobre o tema. 
Posteriormente, em 2012, foi promulgada a Lei nº 12.711, que regulamenta o 
acesso às universidades federais e às instituições federais de ensino técnico de 
nível médio, garantindo a reserva de vagas para pessoas com deficiência. Essa 
legislação foi atualizada em 2016 pela Lei nº 13.409, que ampliou e detalhou 
as disposições relacionadas (BRASIL, 2008; BRASIL, 2012; BRASIL, 2016).

A implementação dessas legislações nas universidades brasileiras ainda 
encontra desafios relacionados à falta de recursos financeiros e humanos, mas 
constitui a base para as políticas inclusivas que se desenvolvem gradualmente.
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2.2. Conceitos e definições fundamentais

Os conceitos de inclusão e acessibilidade são interdependentes e englo-
bam a necessidade de eliminar barreiras que limitam a participação plena das 
pessoas com deficiência. A Organização das Nações Unidas (ONU) define a 
acessibilidade como uma condição essencial para que pessoas com deficiência 
possam exercer seus direitos de forma segura e autônoma, abrangendo dimen-
sões físicas, atitudinais e comunicacionais (ONU, 2006)​.

No âmbito educacional, esses conceitos se concretizam por meio de prá-
ticas como a oferta de materiais didáticos acessíveis, uso de tecnologias assis-
tivas e capacitação contínua de docentes e funcionários (UFPB, 2023)​. Tais 
ações são fundamentais para criar um ambiente acadêmico inclusivo e equitati-
vo, promovendo a autonomia e a participação ativa de estudantes com deficiên-
cia em todas as atividades acadêmicas.

Barletta (2023) salienta que: 

El  concepto  de  accesibilidad  en  la  educación  superior  se  refiere,  en-
tonces, a la eliminación de barreras físicas, comunicativas y tecnológicas  
que  pueden  limitar  o  dificultar  la  participación  plena  de  los  estudian-
tes  en  el  proceso  educativo.  Busca  garantizar  que  todos  los  estudiantes  
puedan  acceder  a  la  educación  superior  en  igualdad  de  condiciones y 
disfrutar de una experiencia educativa inclusiva1. (p. 151)

2.3. Desafios e barreiras enfrentadas por pessoas com                                                  
deficiência   no   ensino   superior

Apesar dos avanços normativos, estudantes com deficiência enfrentam 
diversos desafios nas IES brasileiras. A ausência de infraestrutura adequada, 
como prédios sem acessibilidade física e a falta de materiais pedagógicos adap-
tados, são barreiras recorrentes (SARAIVA, 2015)​. Além disso, questões como 
preconceitos, desinformação e ausência de capacitação específica por parte de 
professores e funcionários dificultam a implementação de práticas pedagógicas 
inclusivas (MARTINS, 2022)​.

1 “O conceito de acessibilidade na educação superior se refere, então, à eliminação de barreiras 
físicas, comunicativas  e tecnológicas que podem limitar ou dificultar a participação plena dos 
estudantes no processo educativo. Busca garantir que os estudantes possam ingressar na educação 
superior em igualdade de condições e desfrutar de uma experiência educativa inclusiva”.
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Dados recentes apontam que, mesmo com a criação de núcleos de aces-
sibilidade em universidades, as demandas desse público frequentemente exce-
dem a capacidade institucional de atendimento. Por exemplo, registros de 2023 
da UFPB indicam que apenas uma fração dos estudantes com necessidades 
educacionais específicas recebe suporte integral, devido à escassez de recursos 
humanos e materiais (UFPB, 2023)​.

3. COMITÊS DE INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE

Os Comitês de Inclusão e Acessibilidade - em muitas instituições, Nú-
cleos de Inclusão e Acessibilidade - têm se consolidado como ferramentas es-
senciais na promoção de uma educação superior mais equitativa e inclusiva no 
Brasil. Essas instâncias desempenham um papel estratégico ao implementar e 
monitorar políticas que visam eliminar barreiras estruturais, pedagógicas e ati-
tudinais. Este capítulo explora a definição, estrutura e atividades desenvolvidas 
por esses comitês, contextualizando sua relevância e os desafios enfrentados.

3.1. Definição e função dos comitês

Os Núcleos ou Comitês de Inclusão e Acessibilidade são estruturas ad-
ministrativas criadas no âmbito das Instituições de Ensino Superior (IES) para 
garantir a aplicação de políticas públicas e legais de acessibilidade. Segundo a 
Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), esses órgãos são responsáveis 
por assegurar que os princípios de igualdade de oportunidades sejam efetivados 
na prática (BRASIL, 2015). Entre suas funções principais estão a eliminação de 
barreiras que dificultem o acesso e a permanência de estudantes com deficiên-
cia, a promoção de um ambiente acadêmico inclusivo e a articulação de ações 
entre diferentes departamentos institucionais.

Esses comitês são, em muitos casos, a interface entre as demandas espe-
cíficas dos estudantes com deficiência e as políticas institucionais, promovendo 
estratégias que favoreçam a equidade. Estudos apontam que a existência desses 
comitês contribui significativamente para a melhoria das condições de acessi-
bilidade e inclusão nas universidades (SARAIVA, 2015)​.
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3.2. Estrutura organizacional

A estrutura dos Comitês de Inclusão e Acessibilidade varia conforme o 
porte e a organização de cada IES. Geralmente, esses comitês contam com 
equipes multidisciplinares compostas por pedagogos, assistentes sociais, psi-
cólogos, intérpretes de Libras, técnicos especializados em tecnologia assistiva 
e outros profissionais que atuam diretamente no suporte a estudantes com de-
ficiência (MARTINS, 2022)​. Além disso, é comum que esses órgãos estejam 
vinculados a setores administrativos ou acadêmicos superiores, como pró-rei-
torias de ensino ou de extensão.

O levantamento realizado na Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 
em 2023 revelou que seu Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA) conta com 
uma rede de apoiadores distribuída entre diferentes campi e é responsável pela 
gestão de recursos, treinamento e apoio direto a estudantes com necessidades 
educacionais específicas (UFPB, 2023)​.

3.3. Atividades e ações desenvolvidas

As ações promovidas pelos núcleos/comitês abrangem uma ampla gama 
de atividades destinadas a garantir a inclusão plena dos estudantes. Entre as 
iniciativas mais comuns, destacam-se:

• Adaptação de materiais didáticos e tecnológicos: Disponibilização de 
materiais em formatos acessíveis, como textos em braile, legendagem de 
vídeos e softwares de leitura de tela (SARAIVA, 2015)​.

• Capacitação de professores e servidores: Realização de treinamentos 
voltados à sensibilização e preparação de docentes para lidar com estu-
dantes com deficiência, promovendo práticas pedagógicas inclusivas.

• Promoção de eventos de sensibilização sobre acessibilidade: Organi-
zação de palestras, seminários e campanhas educativas para conscientizar 
a comunidade acadêmica sobre a importância da inclusão e da acessibi-
lidade.
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• Oferecimento de tecnologias assistivas: Desenvolvimento de projetos 
voltados à introdução de equipamentos e soluções tecnológicas que favo-
reçam a autonomia dos estudantes, como cadeiras de rodas adaptadas e 
recursos de informática acessíveis (UFPB, 2023)​.

• Apoio individualizado: Atendimento personalizado aos estudantes, in-
cluindo acompanhamento pedagógico e psicossocial, conforme necessário.

3.4. Desafios e perspectivas futuras

Embora os Comitês de Inclusão e Acessibilidade sejam fundamentais, 
enfrentam desafios relacionados à falta de recursos financeiros e humanos, 
além de dificuldades na sensibilização da comunidade acadêmica para as 
questões de inclusão (MARTINS, 2022)​. A ampliação do financiamento pú-
blico e o fortalecimento das políticas institucionais são medidas imprescin-
díveis para garantir que as ações desenvolvidas por esses comitês sejam sus-
tentáveis e abrangentes.

O avanço na formação de redes colaborativas entre diferentes IES tam-
bém é uma perspectiva promissora, pois possibilita a troca de experiências e 
a construção conjunta de soluções para os problemas enfrentados.

4. GESTÃO HUMANIZADA EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

A gestão humanizada pode ser definida como uma abordagem de lide-
rança e administração que coloca as pessoas no centro das decisões organiza-
cionais, priorizando valores como empatia, respeito, valorização das singula-
ridades e comunicação aberta. Segundo Chiavenato (2014), trata-se de uma 
prática que busca equilibrar os objetivos institucionais com o bem-estar dos 
indivíduos, promovendo um ambiente de trabalho saudável, colaborativo e pro-
dutivo. Para Minayo (2012), a gestão humanizada não se limita à resolução 
de problemas administrativos, mas também considera as dimensões sociais, 
emocionais e culturais das interações humanas dentro das organizações. Essa 
abordagem é essencial em contextos onde o foco no capital humano é primor-
dial para alcançar resultados sustentáveis.
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A gestão humanizada emerge como uma abordagem essencial para o 
fortalecimento da inclusão e acessibilidade em Instituições de Ensino Supe-
rior (IES). Essa prática busca alinhar os objetivos institucionais com a pro-
moção de um ambiente educacional que respeite e valorize as singularidades 
dos indivíduos, especialmente dos estudantes com deficiência. Ao considerar 
as dimensões humanas no planejamento e execução de políticas educacio-
nais, a gestão humanizada se apresenta como um fator determinante para a 
construção de ambientes acadêmicos mais equitativos e inclusivos (FREIRE, 
2018; CAVALCANTI, 2017; MINAYO, 2012).

4.1. Conceitos e princípios da gestão humanizada

A gestão humanizada fundamenta-se na premissa de que as instituições 
devem priorizar as relações humanas em todos os níveis de sua estrutura orga-
nizacional. Entre seus princípios centrais, destacam-se a empatia, a escuta ativa 
e a capacidade de adaptação às diversidades. Tais valores permitem a criação 
de um ambiente que reconhece as necessidades específicas de cada indivíduo, 
promovendo interações pautadas pelo respeito e pela valorização da pluralida-
de (FREIRE, 2018).

No contexto das IES, a gestão humanizada não apenas facilita a imple-
mentação de políticas inclusivas, mas também transforma a dinâmica institu-
cional ao estabelecer uma cultura organizacional mais consciente e acolhedora. 
Isso implica na criação de processos administrativos e pedagógicos que asse-
gurem a equidade e a inclusão como pilares fundamentais.

4.2. Benefícios e impactos da gestão humanizada para pessoas 
com deficiência

A adoção de uma gestão humanizada traz inúmeros benefícios para os 
estudantes com deficiência, impactando positivamente sua experiência acadê-
mica e social. Primeiramente, ao incorporar práticas inclusivas e adaptativas, as 
IES reduzem significativamente as barreiras atitudinais, que muitas vezes são 
invisíveis, mas extremamente limitantes. Essas ações não apenas favorecem a 
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permanência dos estudantes, mas também ampliam suas oportunidades de su-
cesso acadêmico (SARAIVA, 2015)​.

Além disso, a gestão humanizada promove uma integração social mais 
ampla, criando espaços de convivência onde todos se sentem valorizados e 
respeitados. Dados recentes apontam que ambientes acolhedores e inclusivos 
estão associados a melhores índices de desempenho acadêmico e satisfação 
pessoal dos estudantes (MARTINS, 2022)​. Isso se deve ao fato de que, ao se 
sentirem parte integrante da comunidade acadêmica, os estudantes com defi-
ciência desenvolvem maior autonomia e confiança.

4.3. Desafios na implementação da gestão humanizada

Embora os benefícios sejam evidentes, a implementação de uma ges-
tão humanizada enfrenta desafios significativos nas IES. Entre os principais 
entraves, destacam-se a resistência cultural à mudança, a insuficiência de re-
cursos financeiros e humanos e a falta de capacitação adequada para gestores 
e docentes. A ausência de políticas institucionais que integrem efetivamente 
os princípios da gestão humanizada também constitui uma barreira a ser su-
perada (CIA, 2023)​.

4.4. Estratégias para consolidar a gestão humanizada

Para superar os desafios mencionados, algumas estratégias podem ser 
adotadas:

• Capacitação contínua: Investir na formação de gestores, docentes e 
servidores para lidar com as diversidades e necessidades específicas dos 
estudantes.

• Apoio interdisciplinar: Promover a integração entre diferentes setores 
da instituição, como núcleos de acessibilidade e departamentos pedagó-
gicos, para coordenar ações inclusivas.

• Criação de espaços de diálogo: Estabelecer canais permanentes de 
comunicação com estudantes e a comunidade acadêmica, fortalecendo a 
cultura da escuta ativa e da empatia.
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• Monitoramento e avaliação: Desenvolver indicadores de desempenho 
que avaliem o impacto das políticas de gestão humanizada na experiência 
acadêmica dos estudantes.

4.5. Perspectivas futuras

A gestão humanizada tem o potencial de transformar as IES em espaços 
de referência para práticas inclusivas. Contudo, é necessário que as instituições 
ampliem seus investimentos em políticas de inclusão e fortaleçam a articula-
ção com os núcleos de acessibilidade. A criação de redes colaborativas entre 
diferentes IES também é uma perspectiva promissora, possibilitando a troca de 
experiências e o desenvolvimento de soluções inovadoras.

5. EXEMPLOS DE IES E BOAS PRÁTICAS

A análise de estudos de caso e a identificação de boas práticas são fun-
damentais para compreender como as Instituições de Ensino Superior (IES) 
podem implementar e aprimorar políticas de inclusão e acessibilidade. Tais ex-
periências oferecem insights valiosos para o desenvolvimento de estratégias 
que promovam a equidade e a qualidade no ambiente acadêmico.

5.1. Exemplos de comitês de inclusão e acessibilidade em                                   
instituições   de   ensino   superior

Entre os exemplos notáveis no Brasil, destaca-se o Núcleo de Acessi-
bilidade da Universidade Federal do Paraná (UFPR), que tem se consolidado 
como referência na oferta de tecnologias assistivas e suporte pedagógico espe-
cializado. Este núcleo atua de maneira interdisciplinar, envolvendo diferentes 
departamentos para garantir que os estudantes com deficiência tenham acesso 
pleno às atividades acadêmicas. Segundo Martins (2022), a UFPR promove 
o empréstimo de equipamentos como leitores de tela e ampliadores de texto, 
além de oferecer suporte psicopedagógico individualizado para atender às de-
mandas específicas dos alunos​.
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Outra experiência relevante é o Comitê de Inclusão e Acessibilidade 
(CIA) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), que apresenta dados robus-
tos sobre o impacto de suas ações. Em 2023, o CIA registrou o atendimento de 
383 estudantes com necessidades educacionais específicas (NEE), sendo 367 
em cursos de graduação (vide gráfico 1). Além disso, o comitê realiza treina-
mentos regulares com docentes e técnicos administrativos, buscando sensibi-
lizar a comunidade acadêmica e fomentar a cultura da inclusão (UFPB, 2023)​. 

	Além dos alunos em atendimento, havia 297 alunos que se autodeclara-
vam como Pessoas com Deficiência (PcD), mas não recebiam nenhum aten-
dimento do CIA (UFPB, 2023). Vide gráfico 2:
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5.2. Iniciativas bem-sucedidas de gestão humanizada

A gestão humanizada em IES tem se mostrado uma abordagem eficaz 
para superar barreiras atitudinais e promover um ambiente mais inclusivo. Na 
UFPB, por exemplo, ações específicas foram implementadas para integrar os 
estudantes com deficiência ao quotidiano acadêmico. Dentre essas iniciativas, 
destacam-se a capacitação contínua de professores, a adaptação de currículos 
e a organização de eventos educativos, como seminários e rodas de conversa, 
voltados para a conscientização sobre inclusão (SARAIVA, 2015)​.

Outro exemplo bem-sucedido foi identificado na Universidade Federal 
do Ceará (UFC), que desenvolveu programas de monitoria inclusiva, capaci-
tando estudantes para atuarem como tutores de colegas com deficiência. Essa 
prática, além de contribuir para a aprendizagem colaborativa, fortalece os laços 
comunitários dentro da universidade, reduzindo preconceitos e promovendo 
uma convivência mais harmoniosa (MARTINS, 2022)​.
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5.3. Desafios na replicação de boas práticas

Apesar do sucesso de algumas iniciativas, sua replicação em outras ins-
tituições enfrenta desafios significativos. Entre eles, destacam-se a falta de re-
cursos financeiros e humanos, a resistência cultural à inclusão e a ausência de 
políticas públicas mais abrangentes. Para superar essas dificuldades, é essencial 
investir na criação de redes colaborativas entre diferentes IES, permitindo a 
troca de experiências e a construção conjunta de soluções.

5.4. Impactos das boas práticas na experiência acadêmica

Os impactos das boas práticas na experiência acadêmica dos estudantes 
com deficiência são amplos. Dados do CIA da UFPB revelam que, em 2023, as 
ações inclusivas resultaram em um aumento na taxa de permanência e conclu-
são dos cursos, especialmente entre os estudantes de graduação. Além disso, 
a implementação de tecnologias assistivas e o suporte psicopedagógico con-
tribuíram para uma maior autonomia e engajamento acadêmico por parte dos 
estudantes (UFPB, 2023)​.

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos a partir dos dados coletados evidenciam a                            
relevância das práticas de gestão humanizada nas Instituições de Ensino Su-
perior (IES) para a promoção da inclusão e acessibilidade. A análise dos da-
dos revela tendências significativas que corroboram a literatura existente so-
bre a temática, ressaltando os benefícios tangíveis de políticas e estratégias 
voltadas à humanização do ambiente acadêmico.

6.1. Análise dos dados coletados

A análise dos dados indica que as instituições que incorporam práti-
cas de gestão humanizada apresentam maior satisfação entre estudantes com 
deficiência, assim como menores taxas de evasão acadêmica. O Comitê de 
Inclusão e Acessibilidade (CIA) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
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por exemplo, registrou uma taxa de permanência superior a 80% entre os es-
tudantes atendidos em 2023, evidenciando o impacto positivo de ações como 
acompanhamento pedagógico personalizado e adaptação curricular (UFPB, 
2023)​.

Além disso, os núcleos de acessibilidade têm demonstrado resultados 
expressivos no aumento da participação de estudantes com deficiência em 
atividades extracurriculares, como projetos de pesquisa e extensão. Essas ini-
ciativas contribuem para uma formação acadêmica mais completa e inclu-
siva, promovendo o engajamento dos estudantes no ambiente universitário 
(SARAIVA, 2015)​.

6.2. Interpretação dos resultados à luz da literatura existente

Os resultados apresentados corroboram estudos prévios que destacam a 
importância da gestão humanizada na construção de ambientes educacionais 
inclusivos e acessíveis. Segundo Martins (2022), a gestão humanizada não ape-
nas favorece a permanência dos estudantes com deficiência, mas também cria 
condições para que esses indivíduos desenvolvam autonomia e competências 
sociais no contexto acadêmico​.

Outro aspecto relevante é o impacto das práticas inclusivas na redução 
de barreiras atitudinais. A literatura aponta que estratégias como treinamentos 
contínuos para docentes e técnicos administrativos, além de eventos de sensi-
bilização, são eficazes para transformar a cultura institucional e fortalecer os 
valores de diversidade e equidade (FREIRE, 2018).

6.3. Novas perspectivas e desafios

Apesar dos avanços observados, a implementação de práticas de gestão 
humanizada ainda enfrenta desafios, como a resistência cultural, a insuficiência 
de recursos financeiros e a falta de capacitação específica. Esses obstáculos 
destacam a necessidade de maior articulação entre gestores, núcleos de acessi-
bilidade e formuladores de políticas públicas.
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Os resultados também sugerem a importância de ampliar o escopo das 
práticas de gestão humanizada, integrando tecnologias assistivas e metodolo-
gias pedagógicas inovadoras. Tais ações têm o potencial de não apenas melho-
rar a experiência acadêmica dos estudantes com deficiência, mas também de 
tornar o ambiente universitário mais inclusivo para toda a comunidade acadê-
mica (UFPB, 2023; MARTINS, 2022)​​.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo destaca a relevância dos Núcleos de Inclusão e Acessibilida-
de como pilares fundamentais para a construção de um ensino superior mais 
equitativo e inclusivo no Brasil. Os achados evidenciam que as práticas promo-
vidas por esses núcleos não apenas asseguram o cumprimento de normativas 
legais, mas também contribuem significativamente para a melhoria da experi-
ência acadêmica de estudantes com deficiência. Por meio da implementação de 
ações como a adaptação de materiais didáticos, o uso de tecnologias assistivas 
e a capacitação contínua de docentes e servidores, os núcleos têm demonstrado 
ser agentes transformadores, promovendo maior permanência e sucesso acadê-
mico, além de estimular a integração social no ambiente universitário.

A partir dessa análise, o estudo apresenta contribuições relevantes para 
a área de inclusão e acessibilidade no ensino superior. Ao explorar a interação 
entre políticas públicas e práticas institucionais, os resultados fornecem subsí-
dios para a formulação de estratégias mais robustas e eficazes. Além disso, a 
pesquisa reforça a importância da gestão humanizada como um diferencial ca-
paz de fomentar ambientes acolhedores, reduzir barreiras atitudinais e valorizar 
a diversidade. Esse enfoque propicia uma reflexão sobre o papel das IES como 
agentes de transformação social e destaca a necessidade de um compromisso 
institucional ampliado com a equidade.

Por fim, para a continuidade e o aprofundamento da temática, recomen-
da-se a realização de estudos longitudinais que analisem o impacto de inicia-
tivas de inclusão e gestão humanizada ao longo do tempo. Pesquisas dessa 
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natureza permitiriam compreender as dinâmicas de longo prazo relacionadas 
à permanência, desempenho acadêmico e integração social de estudantes com 
deficiência, além de oferecerem bases sólidas para o desenvolvimento de políti-
cas públicas mais eficazes e sustentáveis. Esse esforço conjunto poderá conso-
lidar o ensino superior brasileiro como um espaço verdadeiramente inclusivo, 
acessível e transformador.
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